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os interessados em determinada política se de­
frontam.

1.3 - Atores: Objetivos e Recursos de Poder

O terceiro elemento a que acima nos referimos
diz respeito aos objetivos perseguidos pelos di­
ferentes atores e aos recursos que mobilizam
para alcançá-los. Embora necessária como
ponto de partida, a suposição de que os partici­
pantes do processo decisório — sejam eles in­
divíduos ou organizações complexas — devem
ser considerados como se fossem atores racio­
nais (“maximizadores”) não nos leva muito
longe.3 Sem dúvida, diferentes atores privile­
giam a obtenção de “bens” diversos, sendo di­
versa também a intensidade de suas preferên­
cias. Reconstruir a sua lógica de ação implica
estabelecer os “bens” almejados por cada um ,
assim como a intensidade com que o fazem,
mas sobretudo as vantagens e dificuldades es­
pecíficas que encontram para atuar na direção
de suas preferências.

Naturalmente, o governo deve ocupar uma po­
sição central em qualquer análise de política
pública. É, porém, trivial que o governo não
necessariamente se apresenta como um ator
unificado. Existem diferenças importantes
quanto aos “bens” almejados e à intensidade
das preferências e, por conseguinte, quanto a
lógicas de comportamento entre distintos seg­
mentos da entidade “governo”. O reconheci­
mento dos conflitos intra-govemamentais —
entre Executivo e Legislativo, entre diferentes
níveis da administração, entre diferentes minis­
térios e entre distintas agências públicas — é,
assim, essencial no estudo dos processos deci­
sórios de políticas públicas.

Consideremos, primeiro, o lado “de dentro”.
Entendemos o setor governo como território de
disputas entre diversos centros de poder que
buscam aliados no sistema político extra-go­
vernamental e no mundo dos interesses priva­

3 Tomar entidades coletivas como atores individuais constitui,
indubitavelmente, um dos supostos "heroicos " das teorias da
escolha pública, que implica enorme simplificação dos pro­
cessos pelos quais entidades coletivas, como ministérios,
agências governamentais, comissões parlamentares, associ­
ações representativas, sindicatos, empresas, etc., definem
suas preferências. Para os fins desta análise, porém, este su­
posto é sustentável.

dos. Neste sentido, a independência relativa e
variável das agências estatais com respeito aos
objetivos de política traçados pelo governo
constitui um dos pontos de partida de nossa
análise. No contexto de um aparato estatal
complexo e com uma diversidade de funções,
multiplicadas sob o regime autoritário, ganha
importância a questão clássica da autonomia
das burocracias.

A resposta de Downs (1967) à questão da auto­
nomia da burocracia está contida em um mode­
lo de ação cujo cerne é'a idéia de um compor­
tamento movido pelo auto-interesse4 dos buro­
cratas, e que toma em consideração, ademais,
as características das agências de governo como
organização, o meio externo no qual operam e
as estratégias perseguidas por aqueles que ocu­
pam posições de mando na cadeia hierárquica.
O comportamento de cada agência varia em
função das ações diversas dos dirigentes buro­
cráticos em defesa de seus próprios interesses e
da tensão inerente às organizações hierárquicas,
entre tentativas de imposição e evasão do con­
trole pelas instâncias superiores. Aquele com­
portamento se altera, também , ao longo do ci­
clo de vida de cada agência e da disputa de ju­
risdição entre agências em distintos pontos do
seu ciclo vital.

Como Downs, Niskanen (1971) considera que
o auto-interesse dos dirigentes da burocracia
constitui a mola mestra da atuação das agências
burocráticas. Contudo, à diferença de Downs,
argumenta que os “bens” almejados pela lide­
rança burocrática — salário, benefícios adicio­
nais, reputação pública, poder e liberdade para
administrar — redundam sempre na busca da
maximização do orçamento, que se transforma
na meta essencial, na estratégia coletiva da
agência.

Embora mais elegante e provavelmente ade­
quado à compreensão da conduta de um grupo
numeroso de agências governamentais, o argu­
mento de Niskanen não leva em consideração

Downs relaciona um amplo elenco de "bens"preferidos por
burocratas em postos de direção, desde daqueles mais
estritamente vinculados à satisfação indidivual — poder,
renda, prestigio, conveniência (redução do esforço pessoal),
segurança — até motivações mais amplas ou altruístas —
lealdade pessoal, compromisso com uma "missão ", orgulho
de um desempenho eficiente, desejo de servir ao interesse
público.
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as diferenças entre tipos de agências públicas.
Como assinala Dunleavy (1991, p. 208), “há
diferenças significativas entre tipos de agênci­
as com relação ao grau em que os dirigentes
burocráticos associam seu bem-estar com a ex­
pansão do orçamento. No caso de agências que
entregam serviços (delivery agencies) (...) a li­
gação é estreita e positiva. Mas em agências de
controle é remota e variável”.

Nossa análise levará em conta essa relação en­
tre tipos de agências e objetivos de sua ação,
tratando a busca de maximização do orçamento,
genericamente afirmada por Niskanen, como
uma hipótese mais plausível para algumas cate­
gorias de agências. Trataremos, também, de re­
cuperar a lógica da ação das diversas agências
públicas nas suas relações conflitivas com ou­
tras agências e instâncias governamentais.

Vejamos, agora, o lado “de fora”. Como foi
dito acima, o pressuposto da racionalidade utili-
tarista é necessário, mas não deve ser tomado
no velho sentido novecentista de contraposição
entre interesses “ideais” e “materiais”. Admi­
tindo que o grau de organização é um recurso
político de fundamental importância, o desafio
é compreender a menor ou maior facilidade que
distintos grupos encontram para se organi­
zarem. Assim como Olson (1977), partimos do
pressuposto de que as probabilidades de or­
ganização para a busca de interesses coletivos
não são uniformemente distribuídas entre todos
os segmentos potencialmente organizáveis.
Grandes grupos têm problemas específicos de
ação coletiva. Enfrentam dificuldades específi­
cas de promover a organização e a atuação
conjunta de todos aqueles potencialmente inte­
ressados nos resultados daquela ação. A ten­
dência dos indivíduos a “pegar uma carona”
(free-riding) nos benefícios resultantes da ação
coletiva, sem pagar os ônus correspondentes —
em termos, de tempo, recursos e esforços —
cresce com o tamanho do grupo.5 Isto, por sua
vez, diminui o impacto e o retomo da ação em­
preendida.

Em outros termos, grandes grupos que parti­
lham interesses comuns tendem a ter menor 

5 Partindo do suposto de que os indivíduos são racionais e
-maximizadores, Olson sugere que o êxito na organização de
grandes grupos depende da quantidade e qualidade dos in­
centivos seletivos oferecidos aos participantes.

poder ou influência nos processos de decisão de
políticas, na exata medida das dificuldades de
transformar sua força potencial em força orga­
nizada. De outra parte, grupos menores, capa­
zes de definir interesses exclusivos, tendem a se
organizar com mais facilidade e, por conse­
guinte, a exercer maior influência sobre a defi­
nição das políticas de governo.

Entretanto, a teoria olsoniana não dá conta de
alguns fatores importantes que podem alterar as
probabilidades de ação coletiva entre grupos de
igual tamanho oií que podem aumentar ou di­
minuir a eficácia dos grupos organizados,
mesmo quando eles incluem apenas uma parce­
la minoritária dos membros potenciais.

Por operar com uma concepção radicalmente
voluntarista do universo das organizações,
Olson não dá o necessário peso a certas normas
legais concebidas para impedir o problema dos
“caroneiros” (por exemplo, os dispositivos de
closed-shop), ou aumentar o poder e os recur­
sos à disposição das organizações independen­
temente dos níveis de filiação (por exemplo, o
monopólio da representação e as contribuições
sindicais compulsórias estabelecidas pelos or­
denamentos corporativistas).

De outra parte, os grupos grandes não são todos
iguais no que respeita aos problemas de ação
coletiva. Grupos de interesse dispersos no terri­
tório têm mais dificuldade em assumir forma
organizada do que aqueles espacialmente con­
centrados ou segregados. Ademais, existem di­
ferenças significativas entre o que Dunleavy
(1991, pp. 62-72) chamou de grupos endóge­
nos, cuja identidade é difusa e definida pelos
participantes potenciais, e grupos exógenos,
cuja identidade é compacta e definida por for­
ças extemas. Os primeiros têm problemas de
organização e ação coletiva mais difíceis do
que os últimos.

Finalmente, organizações de interesse de gru­
pos grandes e dispersos, enfrentando significa­
tivos problemas de free-riding, podem exercer
graus diferentes de influência e poder. Na ver­
dade, o poder das organizações de interesse,
uma vez constituídas, não depende apenas da
sua capacidade de incluir todos os potenciais
interessados nos resultados de sua atuação. Ele
pode ter outros fundamentos, como por exem- 
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decisão de política agrícola é variável, mas
não pode mais ser desconsiderado.

Embora não disponham de instrumentos impor­
tantes para produzir políticas, os governadores
podem exercer pressão sobre o governo federal
e fazer a intermediação dos interesses agrope-
cuários presentes em sua jurisdição.

O poder dos secretários de agricultura constitui
uma projeção da influência dos governadores. É
potenciado pelas articulações feitas no âmbito
do forum de secretários, que se foi institucio­
nalizando ao longo da década passada.

11.2 - O Congresso Nacional

O processo de democratização e as respostas
governamentais ao agravamento da crise eco­
nómica levaram à crise do modelo de decisão
da política agrícola assentado no crédito públi­
co subsidiado e comandado pela tecno-buro-
cracia estatal. Nessa medida, contribuíram para
transformar o Congresso Nacional e seus mem­
bros em atores crescentemente importantes na
definição das políticas agrícolas.

Ao mesmo tempo em que as fontes estatais de
crédito subsidiado iam escasseando, as políticas
antiinflacionárias de feitio heterodoxo exacer­
baram o intervencionismo estatal sobre o setor
privado e aumentaram a incerteza quanto às re­
gras vigentes na economia. A agricultura foi
especialmente atingida, seja pelas medidas de
congelamento ou tabelamento dos preços, seja
pelo contingenciamento das exportações e pelas
liberações de importações com o propósito de
forçar a baixa dos preços internos.

A combinação de uma forma de intervenção
governamental drástica e imprevisível com o
progressivo esgotamento das facilidades credi-
tícias foi alterando a percepção dos produtores
rurais, empresários agroindustriais e lideranças
associativas quanto ao papel do governo e do
Congresso. Esse processo levou à demanda
pelo estabelecimento de parâmetros legais cla­
ros para a atuação do governo, valorizando a
atividade legislativa e aumentando, em conse­
quência, o papel do Congresso Nacional.

A Constituição de 1988 ampliou o poder do
Congresso, devolvendo-lhe a prerrogativa de
aprovar o orçamento da União; estipulou, tam­
bém, que uma lei agrícola deveria definir os pa­

râmetros para a ação pública no setor agropecu-
ário. No período recente, ampliou-se o elenco
de temas de política agrícola tratado no Con­
gresso.

Na esfera da política agrícola, o Congresso
Nacional é, pois, um ator cujo poder está em
franca expansão. Esta é, porém, bloqueada por
deficiências do próprio Poder Legislativo, que
reduzem muito a qualidade de seu desempenho
como produtor de políticas e como fiscalizador
dos atos do Executivo.

A Comissão de Agricultura está longe de cum­
prir com eficiência as funções que lhe cabem. A
alta taxa de renovação parlamentar (acima de
60% nas últimas eleições) e a rotação obrigató­
ria dos parlamentares pelas comissões impedem
a formação de especialistas em questões agríco­
las. De outra parte, nem a Comissão, nem os
parlamentares individualmente contam com o
auxílio de um corpo de assessores suficiente­
mente amplo e especializado.

Até o presente, a Comissão de Agricultura tem
sido mais uma tribuna para a expressão das
demandas pontuais de grupos, com frequência
de âmbito regional, do que um instrumento de
definição de políticas agrícolas consistentes.

Tampouco a chamada Bancada Ruralista, isto é,
os parlamentares mais estreitamente ligados às
atividades rurais, constitui um grupo capaz de
atuar de forma coordenada ou compacta.
Excetuando-se a questão fundiária, boa parte
dos chamados parlamentares rural istas especia­
lizam-se na intermediação pontual de interesses
muito específicos e regionalmente localizados,
quando não agem sob o comando do ministro
da Agricultura.

A defesa ativa e eficiente de interesses muito
delimitados — por exemplo, dos rizicultores do
sul, dos produtores de laranja de São Paulo, dos
produtores de soja do centro-oeste, da agroin-
dústria canavieira de um estado nordestino, da
indústria de insumos, da indústria de aves, etc.
— conduz a frequentes conflitos intrabancada.
O padrão daí resultante é uma justaposição de
medidas específicas (log-rolling) que impede o
estabelecimento de qualquer tipo de prioridade
e que termina por consagrar uma série de bene­
fícios particulares, sem consideração de custos
e de exeqúibilidade.
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As circunstâncias políticas ampliaram o espaço
de poder do Congresso, da Comissão de Agri­
cultura e dos parlamentares rural istas. A Cons­
tituição de 1988 assegurou-lhes novos recursos
e prerrogativas. Contudo, o exercício pleno do
poder potencial de que dispõem encontra obs­
táculos internos e só se realiza de forma parcial
e pouco apta a produzir diretrizes de política
coerentes, compatíveis com as limitações orça-
mentárias e dotadas de alguma dimensão pros-
pectiva. Até o momento, o Congresso Nacional
possui mais defensores de interesses parti­
culares do meio rural e agroindustrial do que
eficientes formuladores de políticas agrícolas.

11.3 - Médios e Grandes Produtores, Agro-
indústria e suas Associações

Médios e grandes produtores e agroindústria
foram os grandes beneficiários do modelo de
política agrícola dos anos 70, comandado pela
tecno-burocracia estatal e alicerçado no crédito
público farto e subsidiado. Entretanto, a capa­
cidade de cada um dos setores de influir sobre o
processo decisório das políticas de seu interesse
sempre foi bastante desigual. Tudo indica que
os setores agro industriais exerceram mais influ­
ência do que a massa dos médios e grandes
produtores também beneficiados pela política
agrícola.

No auge daquele modelo, sob regime autoritá­
rio, os segmentos da tecno-burocracia ligados à
gestão do setor agrícola, com frequência apoia­
dos pelo ministro da área, eram os principais
defensores dos “interesses da agricultura” no
interior do govemo. Ao promovê-los, tratavam
de expandir seu próprio poder frente à área
económica do govemo.

Os interesses privados não deixavam de influir
sobre as decisões, mas o faziam de forma ge­
ralmente atomizada, não institucionalizada e
com eficácia desigual. Sua capacidade de influ­
ir dependia do acesso às agências e aos funcio­
nários que as comandavam. A norma parece ter
sido a influência direta de empresas agroindus-
triais ou de grandes empreendedores rurais so­
bre o processo decisório, por meio do acesso
pessoal a agências ou decisores públicos. O
acesso aos locii decisórios deu-se, também, por
meio da intermediação de políticos situacionis-
tas com mandato eletivo.

Nessas condições, a cooptação dos grupos pri­
vados pelas elites do Estado prevaleceu sobre a
representação dos interesses de produtores e
agroindústrias.

No período pós-autoritário, a gestão inter­
vencionista da política económica de curto
prazo e o esgotamento da política agrícola de
crédito subsidiado aumentaram a desconfiança
das empresas e produtores agrícolas em relação
ao govemo e estimularam a organização dos
interesses ligados ao capitalismo rural. Por seu
turno, a democratização criou outros incentivos
à organização, além de multiplicar os “foros”
de decisão fora do Executivo, com o forta­
lecimento do Congresso Nacional.

No momento presente, médios e grandes produ­
tores detêm algum poder sobre as decisões que
os afetam. Além do acesso individual de grupos
às agências de govemo, seus principais recursos
de poder são a presença ativa de associações
representativas e a ação de lobby sobre o Con­
gresso.

Dois tipos de associação fazem a intermediação
dos interesses dos produtores e tratam de influir
sobre o processo decisório. O primeiro compre­
ende organizações de interesse “por produto”,
que começaram a se multiplicar ainda nos anos
70, especialmente nos setores submetidos a in­
tenso processo de modernização. Equivalem,
tipicamente, ao que Olson (1977, pp. 36-43)
denominou “grupos exclusivos”, isto é, grupos
orientados para a obtenção de “bens coletivos”
restritos ao grupo. As Tabelas I, II, e III resu­
mem algumas informações sobre o perfil dessas
associações, (ver Seção Quadros e Tabelas
adiante).

Como se pode observar, 56% das associações
foram criadas nas décadas de 70 e 80, sendo
significativo o processo de organização ainda
na vigência do regime autoritário. Elas são
majoritariamente de âmbito nacional (61%), a
sugerir que o govemo federal é seu principal in­
terlocutor e destinatário de demandas. Final­
mente, a indicação do Estado-sede patenteia
uma distribuição regional desequilibrada com
inequívoca concentração em São Paulo
(57,4%).

As associações por produto constituem um
instrumento de defesa de interesses específicos.
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Em alguns casos, são também instrumentos de
negociação intra-setorial entre produtores e
agroindústria, como ocorre no setor da laranja.

O segundo tipo de associações que considera­
mos relevantes como recurso de poder são as
organizações de abrangência nacional: a Socie­
dade Rural Brasileira — SRB, sociedade civil
fundada em 1920; a Confederação Nacional da
Agricultura — CNA, órgão de cúpula da estru­
tura sindical corporativista criado pela legisla­
ção dos anos 30; e a Organização das Coo­
perativas do Brasil — OCB, criada pela Lei das
Cooperativas, nos anos 70.
As três têm recursos, capacidade de convocação
e vocações diversas. A CNA conta com os re­
cursos propiciados pelo sistema sindical corpo­
rativista: fundos razoavelmente abundantes e
assegurados por lei, uma estrutura nacional as­
sentada nas federações estaduais e sindicatos.
Sua capacidade efetiva de mobilização é, con­
tudo, limitada pela própria falta de representa-
tividade dos organismos de base do sistema. De
outra parte, sua atuação política não pode dei­
xar de levar em conta os interesses de um es-
tablishment sindical encastelado nas federações
e sindicatos, e mais preocupado em perpetuar-
se nos postos do que em representar adequada­
mente suas bases. Das três, a OCB é aquela que
tem maior capacidade de mobilização dos pro­
dutores, através das estruturas do sistema coo­
perativista, especialmente no sul e parte do su­
deste. Entretanto, está circunscrita na represen­
tação de parcela dos produtores organizados em
cooperativas, parte dos quais — as grandes co­
operativas — tem seus próprios meios de influ­
ir sobre o processo decisório. Finalmente, a
SRB é a entidade mais frágil do ponto de vista
da organização nacional e dos recursos materi­
ais de que dispõe. Depende exclusivamente dos
recursos de seus associados, muito concentra­
dos no estado de São Paulo. Trata de compen­
sar essa fraqueza com uma maior capacidade de
articulação, em termos políticos e no tocante à
formulação de estratégias globais. Sua capaci­
dade de mobilização dos produtores é, entre­
tanto, muito pequena.
A grande limitação das três associações nacio­
nais radica no fato de os produtores constituí­
rem um grupo amplo, heterogéneo e disperso
pelo território, com os problemas típicos de 

ação coletiva discutidos por Olson. Essa limita­
ção pode ser superada em circunstâncias espe­
ciais, quando ganham relevo as questões de
política para o setor rural. Foi o que ocorreu
por ocasião da Assembléia Nacional Consti­
tuinte e, em menor medida, no processo de
estabelecimento da Lei Agrícola e na discussão
sobre a indexação da dívida dos produtores
estabelecida no Plano Collor I.8
Em resumo, produtores rurais médios e grandes
diversificaram seus recursos de poder e têm al­
guma capacidade de influir sobre o processo
decisório. Fazem-no com -eficácia quando se
trata de defender interesses particulares de gru­
pos de produtores, seja por meio das associa­
ções “por produto”, seja por meio da intermedi-
ação de parlamentares, ou ainda por contato di­
reto com membros da tecno-burocracia pública.
Têm mais dificuldade em atuar como conjunto
na definição de políticas de escopo mais amplo,
o que requer organizações nacionais fortes e
com capacidade de mobilização de recursos
materiais e apoio amplo. Aquela dificuldade
pode ser superada quando as circunstâncias fa­
vorecem a atuação conjunta das associações
nacionais e lhes dão maior visibilidade.
Ao contrário do que ocorre com os médios e
grandes produtores rurais, o chamado agribusi-
ness constitui um ator poderoso, cuja capaci­
dade de influir nas decisões de política está em
expansão.
O desenvolvimento da agricultura e as políticas
governamentais que o viabilizaram, nas duas
últimas décadas, estimularam a expansão das
atividades agroindustriais, transformando-as no
eixo da agricultura moderna. De outra parte, as
formas de ajustamento da agricultura brasileira
às vicissitudes económicas, nos anos 80-90, pa­
recem ter estreitado a dependência dos produto­
res com relação à agroindústria.9

A inscrição da reforma agrária na agenda da Constituinte
não só estimulou a formação da União Democrática
Ruralisla (UDR), responsável por significativa mobilização
dos produtores, como projetou nacionalmente lideranças
que buscavam a renovação da SRB. da OCB e da CNA e
que. juntas, formaram a Frente Ampla da Agricultura, com o
objetivo de atuar como lohby dos produtores.

9 Alves (1988) considera que o Brasil esta entrando no tercei­
ro tempo da história das reiaeties entre industrialização e
agricultura, baseado na ciência e na informação entre mer­
cados e produtos e raracterizado pela fiisão dos interesses
da agroindústria, que processa a maior parte da produção.
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Entre as caracteristicas estruturais que aumen­
tam o poder dos segmentos agroindustriais nos
processos de decisão política, as seguintes pa­
recem especialmente importantes: o domínio do
mercado por poucas firmas em cada setor; a
tradição de negociação entre as firmas para res­
tringir a competição e dividir os mercados; a
integração vertical de alguns setores; a agroin-
dustrialização de um segmento das cooperati­
vas. A forma mais comum de influência sobre o
processo decisório das políticas agrícolas é o
relacionamento direto entre segmentos agroin­
dustriais e a tecno-burocracia pública. De outra
parte, sua capacidade de financiar campanhas
eleitorais e organizar lobbies eficientes lhes as­
segura defensores seguros no Congresso.
Neste momento, está em fase de estruturação a
Associação Brasileira do Agribusiness (Abag),
que poderá se constituir em um outro instru­
mento importante de formulação de propostas
abrangentes e influência sobre a definição das
políticas de governo. Da mesma forma que as
associações de produtores rurais, a Abag en­
frentará problemas de ação coletiva, na medida
em que se propõe a organizar todos os segmen­
tos da cadeia produtiva de bens agropecuários.
Os limites do poder do agribusiness e de sua
associação representativa são dados, de um
lado, pelos conflitos que, em muitos casos,
opõem indústrias de insumos e equipamentos
ou de processamento a produtores rurais; de
outro, pela dificuldade, devida a fatores ideo­
lógico-culturais, de revestir de legitimidade e
universalidade a defesa dos interesses da agri­
cultura moderna.

II.4- Pequenos Produtores, Trabalhadores
Rurais e Consumidores

Esse conjunto agrupa os atores que ocupam
uma posição marginal na decisão das políticas
agrícolas. Em que pesem algumas medidas de
política agrícola favoráveis aos pequenos pro­
dutores, estes e os trabalhadores rurais foram os
grandes excluídos dos benefícios da moderni­
zação da agricultura brasileira, no período re­
cente.10 Não dispõem de organizações próprias, 

10 "Esse grupo", observa Alves (1988. p. 17), "constitui os
últimos retirantes das batalhas finais da modernização do
sistema produtivo brasileiro. Jtecentemenle, o Governo criou
um programa de irrigação que procura beneficiá-los. A re­
forma agrária tem objetivo semelhante, embora necessite ser

embora alguns de seus segmentos se organizem
junto aos trabalhadores rurais na Confederação
de Trabalhadores da Agricultura (Contag). Esta
última tem-se mantido distante das discussões
de política agrícola, concentrando seus esforços
na luta pela reforma agrária e pela extensão e
efetivação dos direitos sociais e trabalhistas no
meio rural.
Pequenos produtores e trabalhadores rurais con­
tam com a simpatia genérica da opinião pública
por suas demandas; não dispõem, porém, de
aliados urbanos efetivamente empenhados em
prestar-lhes apoio.
Finalmente, a grande massa dos consumidores,
hoje majoritariamente concentrada no meio ur­
bano, constitui um segmento em nome do qual
os govemos justificam suas políticas de inter­
venção para controlar preços e garantir o abas­
tecimento. Neste sentido, eles não deixam de
estar presentes nas cogitações de alguns dos
atores do processo de feitura das políticas agrí­
colas. Todavia, não chegam a constituir um ator
com poder próprio e capacidade de expressar
interesses e demandas.
Definidos os atores, sua posição estrutural, seus
recursos e limites ao exercício do poder, cons­
truímos o seguinte modelo de análise, que toma
em consideração o tipo de política, as coalizões
de apoio e oposição, os principais perdedores e
os limites para a execução da política vitoriosa.
O esquema de análise pode ser visualizado no
Quadro III. (ver Seção Quadros e Tabelas adi­
ante).

III. APLICAÇÃO DO MODELO À POLÍTICA
AGRÍCOLA PÓS-CONSTITUINTE

111.1 - A Política Agrícola na Arena Distributiva

O período pós-Constituinte — e, em particular,
o governo Collor — parecem constituir, como
dissemos, o início da transição de um padrão

urgentemente despolitizada e baseada nas organizações de
pequenos produtores para viabilizá-la. A política agrícola
contém instrumentos favoráveis aos pequenos produtores.
Contudo, a política discriminatória contra a agricultura e a
concentração de poder, observada em décadas recentes na
agro indústria, nas Ceasas e nos exportadores, tem capaci­
dade de anular os benefícios embutidos na política gover­
namental".

12 I



Estudos do Política Agrícola N9 9

basicamente distributivo para outro que assu­
miu, de forma crescente, feição regulatória.

Com efeito, o padrão de tomada de decisões na
área de política agrícola que entrou em crise
nos anos 80 apresentava as características as­
sociadas por Lowi às arenas distributivas e por
Cardoso aos anéis burocráticos. Seu locus era
as agências governamentais e seu comando es­
tava em mãos da tecno-burocracia pública.
Aquele padrão assentava-se em uma política de
crédito público operada como política distri­
butiva e incorporava os interesses privados de
maneira atomizada e seletiva, com frequência
por cooptação.11

No período em questão, o crédito oficial farto e
subsidiado foi a pedra de toque da política agrí­
cola.12 Em consequência, a elite burocrática do
Banco do Brasil, e em particular da Carteira de
Crédito Agrícola, transformou-se no principal
ator do processo,13 detentor de um poder deci­
sório significativo. Sua ação dependeu, porém,
da decisão das autoridades da área económica,
cujo beneplácito foi essencial para permitir a
operação do mecanismo de subsídio por meio
de taxas de juros reais negativas.

A política de crédito subsidiado foi uma forma
de compensação à subordinação da agricultura
aos interesses da industrialização. No seu apo­
geu, nos anos 70, a política de crédito rural
subsidiado assumiu as feições típicas de uma
política distributiva. O mecanismo da “conta
movimento” permitiu que se operasse com os
recursos como se eles fossem ilimitados, pos­
sibilitando o atendimento parcelado das de­
mandas por crédito e eliminando a necessidade
de definir de antemão os grupos de beneficiá­
rios e excluídos.

11 Vale notar que os traços típicos dos processos de decisão em
arenas distributivas foram reforçados, até 1984. pela pre­
sença de um regime autoritário que favoreceu a centraliza­
ção das decisões e aumentou a capacidade de manobra e o
poder da tecno-burocracia pública

1 ? Para maiores detalhes, ver "H Relatório — Quadro geral da
política agrícola nos anos 80.’*

Os cargos direção do Banco do Brasil — e da Carteira de
Crédito Rural — pelo poder que posibilitavam era objeto de
disputa acirrada no interior do partido do governo. "Em ci­
dades do interior do Brasil, ser diretor do crédito rural era
rnais importante do que ser vereador ou Prefeito " (entrevista
de pesquisa).

Neste período, a política de preços mínimos de­
sempenhou um papel secundário, embora não
desprezível. Em menor grau terminou assu­
mindo características distributivas, patenteadas
nas taxas subsidiadas para os Empréstimos do
Governo Federal (EGF),. e mesmo, em alguns
momentos, na definição generosa dos produtos
incluídos sob a proteção do preço mínimo.

O papel central do crédito oficial para a política
agrícola foi o fundamento do poder da tecno-
burocracia do Banco do Brasil sobre a política
agrícola. Esse poder se assentava também na
extensa rede de alianças de que o banco dispu­
nha na burocracia federal, nos apoios de que se
beneficiava entre políticos do partido situacio-
nista, e, sem dúvida, na “porosidade” social da
organização, com sua rede de agências em todo
o país.  

A tecno-burocracia da Companhia de Finan­
ciamento da Produção foi outro ator de impor­
tância. Cabia-lhe estabelecer parâmetros e espe­
cificações para a concessão de empréstimos, ge­
rir a formação de estoques por meio das Aqui­
sições do Governo Federal (AGF) e propor o
elenco e o valor dos preços mínimos subme­
tidos à aprovação do Conselho Monetário Na­
cional.

Tratava-se, pois, de um processo decisório for­
temente centralizado pela tecno-burocracia das
agências governamentais que detinham signifi­
cativa capacidade de iniciativa na definição e
implementação das ações de governo.

Nestas condições, os segmentos da tecno-buro­
cracia ligados à gestão do setor agrícola, com
frequência apoiados pelo ministro da área, eram
os principais defensores dos “interesses da agri­
cultura” no interior do govemo. Ao promovê-
los, tratavam de expandir seu próprio poder vis-
à-vis outros setores governamentais localizados
na área económica.

Os interesses privados não deixavam de influir
sobre as decisões, mas o faziam de forma ge­
ralmente atomizada, não institucionalizada e
com eficácia desigual. Sua capacidade de influ­
ir dependia do acesso às agências e funcioná­
rios que as comandavam.

Neste período, não há traço da atuação das
grandes organizações representativas, fossem
privadas, como a Sociedade Rural Brasileira,
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pertencentes a estrutura sindical oficial, como a
Confederação Nacional da Agricultura e as fe­
derações e sindicatos estaduais e locais, ou vin­
culadas ao setor agrícola cooperativo, como a
Organização das Cooperativas do Brasil e as
respectivas organizações estaduais.

A participação reduzida dessas organizações
explica-se tanto pelas restrições inerentes ao
regime autoritário, quanto pela feição distribu­
tiva assumida pela política agrícola. Segundo
Mauro Rezende Lopes, existem fortes indícios
de cooptação de lideranças do meio rural, esti­
mulada pela política de crédito fácil.14
Nesse padrão de tomada de decisões encapsu­
lada nas agências de governo não havia lugar
para as instituições políticas representativas e
para a política partidária. As principais decisões
de política agrícola não passavam pelo Con­
gresso nem eram objeto de cogitação dos dois
partidos existentes. Entretanto, políticos com
mandato eletivo, especialmente os do partido
do governo — a Arena —, não estiveram alhei­
os à feitura da política agrícola. Desempenha­
ram papéis de intermediários de interesses pri­
vados junto às agências públicas, além de dis­
putar o controle de posições de mando no apa­
rato Executivo vinculado à política agrícola que
lhes pudesse render prestígio e dividendos elei­
torais.15
Essa forma de tomada de decisões parece ter
premiado diferenciadamente os diversos seg­
mentos da atividade agropecuária, excluindo os
pequenos produtores que não tinham como
aceder ao crédito público e beneficiando os se­
tores mais concentrados, com mais recursos
para estabelecer canais de informação e contato
com as agências de decisão. Esse parece ter
sido o caso dos setores industriais à montante e
à jusante dos produtores agrícolas, que no geral
foram bastante favorecidos.
No período pós-Constituinte, essa forma de
decisão em arenas distributivas fechadas perdeu
preeminência, cedendo espaço crescente a polí­
ticas de feitio regulatório.

14 Entrevista de pesquisa.

A direção da Carteira de Crédito Rural do Banco do Brasil,
bem como a direção das agências do banco no interior do
país constituíam prémios extremamente cobiçados pelo
prestígio e poder de patronagem que conferiam a seus deten­
tores.

Dois fatores contribuíram para a mudança do
padrão de tomada de decisões acima descrito: o
processo de democratização e as respostas go­
vernamentais ao agravamento da crise econó­
mica. Essa mudança não foi brusca, mas
paulatina. Foi-se fazendo ao longo dos anos 80,
especialmente durante a Nova República.

A crise fiscal e a aceleração da inflação foram
tomando a manutenção da política de crédito
agrícola farto e subsidiado crescentemente invi­
ável. A partir desse momento os interesses das
autoridades e tecno-burocracia dos ministérios
da área económica — particularmente do
Ministério da Fazenda — deixaram de ser con­
vergentes com os do Banco do Brasil e seus
aliados.
O subsídio creditício começou a ser questio­
nado já em 1980, e foi deixando paulatinamente
de ser o núcleo da política agrícola durante o
governo Samey. Em 1987, o subsídio implícito
nas taxas de juros negativas desapareceu. A
partir desse ano, o próprio volume de crédito
encolheu substancial mente, à exceção de 1989.
É o que indicam os dados apresentados da
Tabela IV à Seção Quadros e Tabelas adiante
Ao mesmo tempo em que as fontes estatais de
crédito subsidiado iam secando, as políticas
anti inflacionárias de corte heterodoxo exacerba­
ram o intervencionismo estatal sobre o setor
privado e aumentaram a incerteza quanto às re­
gras vigentes na economia. A agricultura foi
especialmente atingida pelas medidas de conge-
lamento ou tabelamento dos preços, pelo conti-
genciamento das exportações e pelas liberações
de importações com o propósito de forçar a
baixa dos preços internos. Desta forma, o
Estado, que fora o provedor generoso de benes­
ses creditícias, transformou-se no administrador
desastrado de remédios amargos e pouco efica­
zes.
A combinação de uma forma de intervenção
governamental drástica e imprevisível com o
progressivo esgotamento das facilidades credi­
tícias foi alterando a percepção de parcela das
lideranças do setor agrícola privado sobre o pa­
pel do Estado e tomando-a menos caudatárias
dos desígnios da tecno-burocracia pública.
O esgotamento da política de crédito subsidiado
de feição distributiva corroeu o principal alicer­
ce do predomínio dos grupos da elite tecno-bu-
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rocrática no processo de decisão da política
agrícola. Ademais, ao longo dos anos 80, a
própria crise fiscal do Estado e a instabilidade
das equipes ministeriais foram minando o po­
der, o prestígio e a competência técnica acumu­
lados nas agências públicas.16

Simultaneamente, a democratização da vida
pública multiplicou as arenas relevantes para a
feitura da política agrícola e estimulou o apa­
recimento de novos atores estatais e privados.

Com certeza, a política distributiva e seus
principais atores não deixaram de existir. No
presente contexto de crise fiscal do Estado,
formou-se uma coalizão defensiva entre a
tecno-burocracia e os interesses privados mobi­
lizados por essa política, especialmente na de­
manda pela manutenção do crédito público
subsidiado. Entretanto, essa política começou a
conviver com outras arenas de política agrícola
povoada por novos e velhos atores. E seus
agentes destacados, em especial o Banco do
Brasil, perderam muito de preeminência, ainda
que continuassem detendo significativos recur­
sos de poder. No que se refere ao Banco do
Brasil, esses recursos são basicamente a rede de
apoio no interior da burocracia do Distrito
Federal, os políticos profissionais sensíveis ao
potencial eleitoral do clientelismo creditício,
um ativo lobby parlamentar e a simpatia,
quando não o apoio, dos beneficiários potenci­
ais do crédito subsidiado.

O subsídio creditício generalizado deixou de
existir, mas a demanda por alguma forma de
crédito subsidiado para agricultura não desapa­
receu da agenda de política agrícola. Ela assu­
miu a forma da reivindicação da “equivalência
em produto" para a correção da dívida do to-
mador de crédito rural. Esse mecanismo impe­
diria que a correção monetária da dívida supe­
rasse a correção monetária dos preços dos pro­
dutos agrícolas no momento do pagamento da­
quela.

A proposta originou-se dos problemas criados
pela defasagem entre a correção dos débitos e a
correção dos preços mínimos, resultante das 

16 Na área de política agrícola, não foram poucos os quadros
técnicos qualificados que, neste período, mudaram de lado
no balcão, trocando seus postos no Estado por posições de
assessoria ou de direção no setor privado.

medidas de congelamento que acompanharam
os planos de estabilização no governo Samey.

De maneira localizada, essa idéia foi experi­
mentada, durante os anos 80, em estados do sul
do país, em empréstimos a pequenos produtores
por meio de cooperativas. Entretanto, a equiva­
lência em produto ganhou novo vigor com os
problemas criados pelo Plano Collor I, o qual
determinou a correção da dívida dos tomadores
de crédito rural pelo IPC de março, fixado em
84,32%, e estipulou coireção dos preços míni­
mos em 41,28%. Essa discrepância gerou pro­
testos e mobilização das associações de produ­
tores — SRB, CNA e OCB — e dos parlamen­
tares ligados aos interesses rurais.17 Nesta cam­
panha, os interesses rurais encontraram um ali­
ado no ministro da Agricultura, que saiu em de­
fesa de uma solução conjunta de renegociação
dos débitos. Esbarraram, porém, na oposição do
Ministério da Economia, bem como do Banco
do Brasil eda Febraban.18

O impacto do Plano Collor I robusteceu a idéia
de um modelo de crédito baseado na equiva­
lência em produto no momento em que se dis­
cutia, no Congresso, o projeto de Lei Agrícola.

Na verdade, a equivalência em produto já cons­
tava de diversos anteprojetos de Lei Agrícola
formulados, em 1989, por algumas secretarias
estaduais de agricultura e pela Contag, bem
como do Anteprojeto de Lei Agrícola elaborado
pelo Ministério da Agricultura (art.39). Em to­
dos os casos, a equivalência era concebida co­
mo um mecanismo geral de indexação dos em-

Entre maio e agosto de 1990 foram feitos, na Câmara dos
Deputados, 20 pronunciamentos de denúncia da defasagem
criada pelo Plano Collor, em sua maioria no pequeno expe­
diente. A maioria veio de deputados dos estados do sul e
centro-oeste (oito do sul e quatro do centro-oeste, em um
total de 13 parlamentares). A sessão de 9 de maio realizada
pela Comissão de Agricultura foi ocupada quase que total­
mente pelo assunto e pela discussão de medidas para exercer
pressão sobre o Executivo no sentido da renegociação das
dividas (Diário do Congresso Nacional (Seção 1), junho de
1990, pp. 6796-6797).
Os Bancos privados optaram por negociar caso a caso. As
dívidas resultantes de empréstimos oriundos de verba do
Tesouro foram em sua maioria renegociadas. Entretanto,
não houve negociação no caso dos recursos provenientes da
Caderneta Verde do Banco do Brasil. Neste processo, os
agricultores do Rio Grande do Sul, especialmente os rizicul-
tores, e os produtores do centro-oeste, em sua maioria toma­
dores de recursos da Caderneta Verde, foram os mais
atingidos.
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préstimos de custeio e comercialização. Essa
também foi a forma adotada no artigo 51 do
substitutivo aprovado pela Câmara dos Depu­
tados em dezembro de 1990.19

O art. 51 foi um dos dispositivos da Lei Agrí­
cola vetados pela Presidência da República, a
pedido do Ministério da Economia. As auto­
ridades económicas objetavam seu caráter de
subsidio generalizado, que poderia implicar for­
te pressão sobre os recursos públicos e acarretar
perdas sigificativas para o sistema de crédito.

No processo de negociação posterior dos vetos,
encabeçado pelo ministro da Agricultura, a
equivalência em produto foi reincorporada à
Lei Agrícola, por meio de Medida Provisória,
mas apenas para a correção dos débitos dos pe­
quenos produtores.

Todavia, a falta de equacionamento dos pro­
blemas do financiamento ao setor rural manteve
na agenda política uma idéia mais abrangente
de equivalência em produto. Na medida em que
o esgotamento do papel do setor público no
provimento de recursos não deu lugar a um
novo modelo de crédito rural, a equivalência
em produto continua a encontrar enorme recep-
tividade entre a massa de produtores e todos os
atores que tratam de representá-los ou cortejar-
lhes o apoio — associações de classe, parla­
mentares, secretários de estado e governadores,
ministros da Agricultura. O fórum de Secretá­

O artigo 51, da Lei n* 4.086, dizia:

“art 51 — Fica instituída a conversão do financiamento
principal em valor de equivalência em produto, a critério
dos mutuários, para os produtos abrangidos pela política de
garantia de preços mínimos e de preços administrados.

Parágr.l Para fins desta lei, considera-se equivalência em
produto o resultado da divisão do valor do empréstimo, na
data da contratação, pelo preço mínimo ou administrado do
produto, vigente na mesma data, obtendo-se um número cor­
respondente à quantidade de produto equivalente.

Parágr.2 Na data do pagamento, o valor do crédito em equi­
valência de produto será a soma do valor do financiamento
principal em equivalência de produto, calculada pela mul­
tiplicação da quantidade obtida, conforme o parágrafo an­
terior, pelo preço mínimo ou administrado vigente mais o
valor dos encargos contratuais.
Parágr.3 Na hipótese de ocorrer déficit entre o valor do fi­
nanciamento principal em moeda corrente e o valor do fi­
nanciamento principal em equivalência de produto, sua co­
bertura ocorrerá com recursos a serem consignados no
Orçamento da União". (Diário do Congresso Nacion*!,

Seção /. dezembro de 1990, p. 14210.

rios da Agricultura fez dela a pedra de toque de
sua proposta para o crédito rural.

Embora ampla, essa coalizão até agora não teve
força para impor sua preferência. Continua a
esbarrar na oposição dos ministros e tecno-bu-
rocracia da área económica às voltas com o
equilíbrio das contas públicas e o controle da
inflação.

111.2 - A Política Agrícola na Arena Regulatória

Na segunda metade da década dos 80, a política
agrícola brasileira assumiu feição crescente­
mente regulatória. Esse tipo de política, como
foi dito, assume a forma de um jogo de conflito
e negociação entre coalizões que partilham de
interesses tópicos e que, por conseguinte, se
alteram conforme a questão que é objeto de de­
liberação. Em consequência, a estrutura de po­
der é instável, mesmo quando existe desequilí­
brio de recursos entre os atores significativos.
Nesse tipo de política, o Congresso tende a ser
o principal locus de decisão.

No caso brasileiro, é importante frisar, estamos
em um período de transição. As características
do novo modelo ainda não estão claramente
definidas e cristalizadas. Neste sentido, embora
o Congresso, seus membros e suas comissões
ganhem importância crescente, os atores locali­
zados no Executivo continuam detendo parcelas
significativas de poder. No caso dà área econó­
mica, esse peso decorre não apenas do padrão
decisório anterior, mas também da gravidade do
problema inflacionário.

Trataremos a seguir de alguns exemplos rele­
vantes de decisões de política com característi­
cas tipicamente regulatórias.

A. A política de preços mínimos no Governo
Collor

Com o esgotamento da política agrícola
assentada no crédito farto e subsidiado, a
política de garantia de preços mínimos
foi se transformando, ao longo dos anos
80, no principal eixo da atuação gover­
namental. Seus mecanismos foram se
aprimorando, no sentido de tomar mais
previsível a intervenção governamental,
tanto no que se referia à determinação
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dos EGF e AGF, quanto no tocante às
regras de liberação de estoques em poder
do governo.
A Constituição de 1988 estabeleceu que
os preços mínimos deveriam ser fixados
com base nos custos de produção. To­
davia, as dificuldades inerentes a essa
base de cálculo deixavam amplo espaço à
decisão governamental e, em conse­
quência, ao jogo de pressões para a defi­
nição dos valores. Neste espaço, movi-
mentaram-se os principais protagonistas
do processo decisório nas arenas regula-
tórias: Ministério da Economia, Minis­
tério da Agricultura, produtores e suas
associações, parlamentares e outros polí­
ticos com cargo eletivo.
No governo Collor, duas questões atinen­
tes a preços mínimos suscitaram conflito:
uma, a regionalização dos preços míni­
mos; outra, a questão dos reajustes nos
preços mínimos e liberação dos EGF, de­
corrência, esta última, da escassez de re­
cursos e da importância secundária dada
à agricultura pelo Ministério da Eco­
nomia, especialmente na gestão de Zélia
Cardoso de Mello.
Em agosto de 1990,o governo Collor deu
a público o “pacote agrícola ,20 que com­
binava diretrizes genéricas e ambiciosas
de médio e longo prazos com medidas
modestas e poucos recursos, no curto
prazo.21 De imediato, a principal inova-

2® Portaria Interministerial n° 477, de 15.08.90, do Ministério
da Economia. Finanças e Planejamento e do Ministério da
Agricultura e Reforma Agrária.

O 1
A intenção expressa no documento era modificar o processo
de produção e distribuição da renda no setor, expandindo a
cadeia produtora de alimentos e retirando o Estado dos
mercados agrícolas. O documento legal estabelecia objetivos
ambiciosos para a política agrícola no período 1991-95:
melhorar os índices de competitividade: aumentar a produ­
ção e defender o meio ambiente por meio de novas políticas
de investimento voltadas a estimular a modernização agríco­
la e a verticalização da produção nas cadeias agroindustri-
ais; novas políticas de preços: programas de competitivida­
de e de regionalização da produção agrícola que permitis­
sem a interiorização da agroindústria onde houvesse maté­
ria-prima e infra-estrutura. A curto prazo, a política crediti-
cia não sofreu grandes modificações. Foram mantidas taxas
de juros reais para os empréstimos agrícolas, enquanto se
anunciavam recursos modestos para o financiamento do
plantio de verão: cerca de Cr$ 350 bilhões a preços de
agosto de 1990, com uma baixa participação direta do go­
verno — Cr$ 95 bilhões do Tesouro contra Cr$ 112 bilhões

ção introduzida foi a regionalização dos
preços mínimos, de modo a descontar o
valor do frete entre os locais de produção
e de consumo.
O propósito era incentivar a interioriza­
ção da agroindústria e promover a racio­
nalização da agricultura, desestimulando
empreendimentos que a distância dos
mercados tomava economicamente pou­
co viáveis.
Essa medida atingia duramente os produ­
tores mais afastados dos grandes merca­
dos consumidores. Era particularmente
danosa para os produtores da região cen­
tro-oeste, cuja situação de endividamento
junto ao Banco do Brasil se agravara
devido à defasagem entre os índices de
correção de empréstimos e preços míni­
mos promovida pelo Plano Brasil Novo.
Provavelmente por isso, a reação à medi­
da circunscreveu-se nos produtores do
centro-oeste: suas demandas não foram
vocalizadas pelas associações nacionais
de produtores, mas pelas lideranças polí­
ticas: especialmente, parlamentares e go­
vernadores de estado.22
Enquanto o Ministério da Economia es­
teve sob o comando de Zélia Cardoso de
Mello, a pressão sobre o governo foi
ineficaz. A diferenciação regional dos
preços mínimos foi reiterada no segundo
“pacote agrícola”, de junho de 1991.
Entretanto, a mudança no comando do
Ministério da Economia, em 1991, não
só fortaleceu o ministro da Agricultura,
como significou o início de uma atitude

da Caderneta Verde do Banco do Brasil e Cr$ 128 bilhões
dos bancos comerciais, todos a preços de agosto de 1990.

22 As associações representativas não criticaram publicamente
a medida, ainda que o presidente da SRB, em artigo publi­
cado na imprensa, afirmasse que: "A regionalização dos
preços mínimos, embora tecnicamente compreensível, deixou
de incluir uma compensação para as regiões produtoras pe­
nalizadas. A transição teria que ser planejada. A regionali­
zação dos preços, pura e simplesmente, deixou no ar uma
importante parcela dos agricultores. Parcela que mostrou
eficiência, produtividade e arrojo nos últimos anos. Sofria
ontem as consequências da falta de planejamento dos gover­
nos passados e hoje também deste (Camargo. Folha de São
Paulo, 25.08.90. p. 3)
De outra parte, a iniciativa foi objeto de protesto de parla­
mentares de Mato Grosso, Santa Catarina e Goiás, no gran­
de e no pequeno expediente da Câmara Federal.
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mais negociadora por parte das autorida­
des económicas, abrindo brechas para a
pressão política dos porta-vozes dos inte­
resses prejudicados. A regionalização ter­
minou sendo revogada pelo presidente da
República, em outubro de 1991, por su­
gestão do ministro da Agricultura, du­
rante ato público que contou com presen­
ça significativa de agricultores.
No que diz respeito à correção dos preços
mínimos, a política do governo Collor
variou em função, de um lado, da escas­
sez de recursos e da maior ou menor
sensibilidade das autoridades económicas
aos reclamos dos produtores e, de outro,
da capacidade de pressão dos distintos
atores vinculados à agricultura. No geral,
predominou um jogo de pressões menos
voltadas a fixar as grandes linhas da po­
lítica de preços mínimos e mais focaliza­
da no reajuste de preços de produtos es­
pecíficos ou na liberação de recursos para
o pagamento do EGF. de produtos espe­
cíficos.23 Neste jogo, o Ministério da
Economia deteve sempre maior poder de
decisão. Porém, especialmente depois da
quebra da safra, em parte resultante da
política implementada no primeiro ano
de governo, as autoridades económicas
tiveram que ceder às pressões veiculadas
pelas lideranças políticas profissionais e
encampadas, dentro do governo, pelo
ministro da Agricultura.

B. Os direitos compensatórios

No período pós-Constituinte, a liberali­
zação do comércio exterior tomou-se u-
ma dimensão importante da política eco­
nómica, tanto como instrumento de esta­
bilização de curto prazo, quanto como
parte de uma estratégia mais ambiciosa
de ajustamento e abertura da economia
brasileira.

23 Os registros da Câmara Federal assinalam numerosos pro­
nunciamentos demandando reajuste de preços mínimos ou
de preços controlados da mandioca, milho, feijão, e leite,
bem como a liberação de recursos de EGF para uva, trigo,
mandioca, milho, arroz. Não se encontrou um único pro­
nunciamento de avaliação geral do Programa de Grarantia
de Preços Mínimos —PGPM.

A importação de produtos agropecuários
foi um recurso utilizado com frequência
durante os planos de estabilização, com o
objetivo de segurar os preços internos
e/ou garantir o suprimento do mercado
interno.
p recurso à importação como expediente
auxiliar da política antiinflacionária en­
controu apoio entre segmentos da agroin-
dústria processadora e dos grandes distri­
buidores, mas provocou enorme descon­
tentamento'entre os produtores, cujas as­
sociações e representantes parlamentares
denunciaram os efeitos desorganizadores
das importações sobre a atividade rural.
A idéia de alíquotas compensatórias de
impostos de importação surgiu nestas cir­
cunstâncias, visando limitar a entrada li­
vre de produtos que contavam com subsí­
dios em seus países de origem.
Já em 1987, o Decreto n° 93.962 estabe­
lecia 'providências anti-dumping, não
cumpridas pelo govemo.
No govemo Collor, a questão ganhou
maior relevo, seja pela utilização de im­
portações de alimentos no contexto da
política antiinflacionária, seja pela libera­
lização comercial como parte de uma es­
tratégia mais ampla de abertura da eco­
nomia brasileira para o exterior, bem
como de edificação do Mercosul.
Com efeito, poucos meses após a decre­
tação do Plano Collor I, o Ministério da
Economia recorreu à importação de carne
bovina e feijão e à redução ou eliminação
de taxas de importação de uma série de
produtos agrícolas, com o objetivo de
conter os preços internos.
Ambas as iniciativas provocaram reações
das associações de produtores e entre
parlamentares vinculados a distintos seg­
mentos produtivos.24 A demanda pelo
estabelecimento de direitos compensató­
rios ganhou volume e acabou se trans-

24 Foram numerosos os pronunciamentos de parlamentares dos
estados da região sul, no pequeno e grande expedientes da
Câmara, criticando a liberação de importações de uva, alho,
algodão, feijão e carne bovina. Muitos deles argumentaram
contra a medida alegando a prática de subsídios aos produ­
tos importados nos países de origem.
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formando em artigo do Projeto de Lei
Agrícola aprovado no final de 1990.25
Estabelecida em artigo de um capítulo
inteiramente vetado pela Presidência da
República, a tributação compensatória foi
reintroduzida por meio de Medida
Provisória como resultado da negociação
promovida pelo ministro da Agricultura
com as associações nacionais de produto­
res. Entretanto, seu reconhecimento por
meio de norma legal pouco valeu diante
da força do Ministério da Economia, que
tratava de manter sob controle a escalada
dos preços internos. Assim, apesar da
promulgação da Lei Agrícola, as autori­
dades económicas continuaram lançando
mão da importação de produtos subsidia­
dos no país de origem, especialmente
carnes bovina e suína, e trigo. Em alguns
casos, contaram com o apoio das indús­
trias de processamento.26 Encontraram
sempre a oposição pública, mas impo­
tente, das associações de produtores e de
parlamentares ruralistas.27
Em síntese, a coalizão favorável à tribu­
tação compensatória logrou inscrevê-la
na agenda política e, a seguir, transfor­
má-la em lei. Entretanto, não teve força
para transformá-la em política efetiva. A
política de importações continuou a ope­
rar sem regras estáveis, variando em ra­
zão das decisões tomadas na área
económica do govemo, fosse ela movida
por razões técnicas, ou pela pressão dos
interesses de industriais e distribuidores.

2 Cap. XVII, art. 68 — "Os produtos agrícolas importados que
receberem no país de origem quaisquer vantagens, estímulos
tributários ou subsídios diretos e indiretos, terão tributação
compensatória se os preços de internação no mercado naci­
onal caraclerizarem concorrência ao produto brasileiro
similar, a critério do Conselho Nacional de Política Agrícola
— CNPA" (Diário do Congresso Nacional, Seção I,
dez. 1990, p.l 42II).

26 Parlamentares vinculados à indústria de alimentos defende­
ram na Câmara a liberação da importação de suínos.
Durante o Governo Collor, o presidente da SRB publicou
numerosos artigos na imprensa criticando as importações e
defendendo a tributação compensatória. As importações de
carne, trigo e arroz feitas pela Companhia Nacional de
Abastecimento foram objeto de debate e de sessão de audi­
ência pública na Comissão de Agricultura da Câmara dos
Deputados (Diário do Congresso Nacional, secão I, abril
1991, p. 3750).

C. A redução/isenção de ICMS para cesta
básica e para exportações agrícolas
A demanda de isenção do ICMS surgiu
no âmbito das empresas agroindustriais e
no das associações representativas dos
produtores. Ela resulta da busca de novos
instrumentos de apoio à agricultura, que
ganhou força com o esgotamento da po­
lítica assentada no subsídio creditício.
No período pós-Constituinte, o uso da
tributação como instrumento de política
agrícola foi amplamente debatido por li­
deranças associativas e de setores da
agroindústria. Esse tema apareceu ligado,
de um lado, à promoção das exportações
de produtos agrícolas e, de outro, ao ba­
rateamento dos produtos da cesta básica.
O projeto de Lei Agrícola aprovado pelo
Congresso, em 1990, estabelecia isenção
do ICMS na venda de fertilizantes, de­
fensivos, vacinas, ração animal, calcário
agrícola e outros insumos (Cap. XVII,
art.70, II). Esta medida, bem como todas
as que compunham o capítulo referente à
tributação e incentivos fiscais, foi vetada
pela Presidência da República, por pres­
são do Ministério da Economia.28
Por volta de 1989, a Associação de Gado
Nelore promoveu reunião para discutir a
incidência do ICMS sobre o setor. Esten­
dida aos produtos da cesta básica, a rei­
vindicação de isenção foi encampada
pela Sociedade Rural Brasileira, pela
União Brasileira de Avicultura e por ou­
tros setores vinculados à agroindústria.
Passou-se a demandar a reestruturação do
ICMS e a aplicação de alíquotas mínimas
para os alimentos e produtos agropecuá-
rios. Construiu-se assim um discurso que
apelava aos interesses nacionais, no caso
dos produtos exportados, e às necessida­
des das camadas mais pobres da popu­
lação, no caso dos produtos da cesta
básica.29

2^ Na verdade, como observou o deputado José Serra em crí­
tica ao projeto de Lei Agrícola, tratava-se de medida que
contrariava o artigo 151, inciso III. da Constituição Federal.
que veda à União conceder isenções de tributos de compe­
tência dos estados [Serra (1990)].
A melhor formulação sobre a questão do ICMS foi feita pelo
ex-presidente da Sociedade Rural Brasileira. Pedro
Camargo Neto. Ver Camargo (1990).

I 19



Documentos de Trabalho 0 Janeiro de 1994

A campanha obteve os primeiros êxitos
quando o governo do estado de São Pau­
lo baixou o ICMS dos produtos da cesta
básica de 12% para 7%. Neste caso, o
empenho do secretário de estado da
Agricultura foi fundamental para o êxito
da proposta da SRB e seus aliados. Pos-
teriormente, outros estados tomaram me­
didas semelhantes.
O tema da isenção do ICMS para expor­
tações agrícolas vem ganhando impor­
tância no contexto dos esforços de libe­
ralização comercial e, especialmente, em
conexão com o debate sobre a agricultura
brasileira face ao Mercosul. Entretanto,
não é ainda uma das demandas mais fre­
quentes da massa de produtores. Tam­
pouco foi incorporada de forma sig­
nificativa pelos parlamentares “rura-
listas”, ainda que, em 1991, tenham se
multiplicado os pronunciamentos de par­
lamentares sobre a necessidade de reduzir
a carga tributária incidente sobre os
produtos agrícolas em geral, sobre insu-
mos e produtos agrícolas, visando à
maior competitividade, no âmbito do
Mercosul, sobre produtos específicos ou
sobre produtos de exportação.30
Em resumo, a utilização do ICMS como
instrumento de apoio à atividade agroin-
dustrial depende da capacidade das lide­
ranças de classe de fazer aliança com
secretários de estado de Agricultura e,
por meio deles, lograr o apoio dos go­
vernadores. Essa empresa tem mais pro­
babilidade de êxito em estados onde o
ICMS sobre produtos agrícolas não cons­
titui a fatia mais importante do montante
recolhido daquele tributo. Ela é inviável,
por conseguinte, nos estados essencial­
mente agrícolas.

A extensão da medida supõe uma altera­
ção mais ampla do sistema tributário que,

30 Neste ano registramos 14 discursos de parlamentares feitos
no pequeno ou no grande expediente. Os produtos citados
nominalmente como merecedores de redução da carga tribu­
tária foram: laranja, soja, carne bovina, carne suina e alho.
O tema foi matéria de um debate na Comissão de Agricultura
e de uma reunião de audiência pública para ouvir a CNA, a
SRll e um especialista em tributação por elas indicado.
(Diário do Congresso Nacional, seção 1). 1991. p. 20736).

em parte, depende de revisão constituci­
onal. Neste sentido, é de se supor que a
discussão do tema permaneça na agenda
de política agrícola.

D. A Política Agrícola como Criação ou Re­
definição de Instituições

A transição experimentada pela política
agrícola brasileira ao longo dos anos 80
não implicou apenas mudanças nos tipos
de políticas que constituíam o cerne da
ação governamental no domínio agrícola,
mas também alterações na moldura insti­
tucional que enquadrava esse domínio
decisório. De um lado, ocorreram mu­
danças nas estruturas e atribuições das
agências mais relevantes para a feitura da
política agrícola. De outra parte, foram
criados novos locii de decisão, cujo papel
ainda está sendo definido. Este é o caso
do Conselho Nacional de Política Agrí­
cola discutido a seguir.
O CNPA foi criado pela Lei Agrícola.
Resultou de pressão exercida pelas lide­
ranças das associações nacionais de pro­
dutores no sentido de ampliar a partici­
pação dos interesses agrícolas no proces­
so de decisão das políticas de govemo;
mais que isso, de institucionalizar essa
participação. Essa demanda de participa­
ção ampliada e institucionalizada refletia
o distanciamento e a desconfiança cres­
centes das lideranças agrícolas em rela­
ção ao govemo, em um contexto de de­
mocratização.
O modelo originai do CNPA assemelha­
va-se aos muitos conselhos setoriais com
representação de tipo corporativista, que
a Constituição de 1988 estabeleceu.
Transitou com enorme facilidade entre os
grupos envolvidos na elaboração da Lei
Agrícola no Congresso e foi incorporado
à maioria das propostas que lhe serviram
de base.31

O CNPA concebido pelo projeto de lei
aprovado pela Câmara dos Deputados no

31 Além de fazer parte da proposta do Ministério da Agricul­
tura. a criacão do CNPA constava de oito propostas encami­
nhadas por secretários estaduais de Agricultura, mas não
fazia parte das demandas da Contag.
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final de 1990 teria amplos poderes na
definição da política agrícola.32 Os Mi­
nistérios da Economia e da Agricultura
teriam representação minoritária. Subme­
tido a veto parcial da Presidência, o capí­
tulo definitivo sobre o CNPA criou um
organismo bem mais modesto; com fun­
ções consultivas e de assessoramento aos
poderes já estabelecidos nesse domínio
decisório.
O funcionamento efetivo do CNPA fi­
cou, até o momento, muito aquém até
mesmo das modestas possibilidades que
acabaram sendo legalmente estabeleci­
das. Como tende a ocorrer com organis­
mos de representação mista, seu funcio­
namento depende da disposição das par­
tes em conferir-lhe poder e legitimidade.
O comportamento do governo é particu­
larmente importante na medida em que
pode incentivar o funcionamento do or­
ganismo ou deslegitimar sua atuação.
No governo Collor, as autoridades da
área económica não se dtépuseram a in­
centivar o funcionamento de um orga­
nismo dessa natureza, que poderia com­
plicar ainda mais a complexa reestru-
turação pretendida pelo Executivo. Na
disputa por maior influência nas decisões
sobre a área, o ministro da Agricultura
até certo ponto deu força ao Conselho.
Esta não foi suficiente, porém, para
transformá-lo em um locus decisório ins­
titucionalizado e relevante. Nesta medi-

32 Representantes das associações de produtores e trabalhado­
res, dos secretários de estado, de comissões do Congresso
Nacional e de outros ministérios leriam também assento no
Conselho, cujas prerrogativas seriam:

“1. supervisionar e controlar a execução da política agrí­
cola, especialmente no que respeita ao fiel cumpri­
mento de seus objetivos e adequada utilização dos re­
cursos pertinentes;

II. deliberar quanto às prioridades a serem estabelecidas
no Plano de Diretrizes Agrícolas, tendo em vista o
disposto no inciso anterior;

III. orientar a elaboração do Plano de Safra;
IV. propor ajustamentos ou alterações na Política

Agrícola;
V. estabelecer regras aplicáveis às operações das Bolsas

de Mercadorias e de Futuros, concernentes às transa­
ções que envolvam produtos agropecuários;

VI. manter sistema de análise e informação sobre a con­
juntura económica e social da atividade agrícola".
(Diário do Congresso Nacional, Seção I, dezembro
1990, p. 14207)

da, o futuro do CNPA depende em boa
parte de mudanças na atitude do governo
ou de um revigoramento das pressões por
maior participação por parte das asso­
ciações de intermediação de interesses.

IV. UMA DECISÃO INSTITUCIONAL: A LEI
AGRÍCOLA

A análise da Lei Agrícola constitui um caso de
decisão institucional. De certo ponto de vista, a
lei implica regulação das prerrogativas e atribu­
ições do governo e do setor privado nas ativi­
dades rurais. Todavia, em seus capítulos indi­
viduais, encontramos também medidas de tipo
distributivo, regulatório e redistributivo.
A demanda por uma Lei Agrícola resultou dire­
tamente da crise do modelo de política agrícola
predominante até a primeira metade dos anos
80. As ambiguidades e incoerências da ação
governamental e, especialmente, a exacerbação
do intervencionismo governamental no merca­
do, característica das políticas de estabilização
heterodoxas, multiplicaram as reivindicações de
grupos privados e organizações de interesses no
sentido de definir, em uma estrutura legal está­
vel, as funções e atribuições do governo na área
agrícola. Fortaleceram, também, o partido da­
queles que viam com bons olhos a transferência
para o Congresso Nacional de algumas das atri­
buições até então enfeixadas pelo Executivo.33
Foi essa a inspiração da Lei Agrícola, cuja dis­
cussão arrastou-se desde a Constituinte até sua
promulgação em 1991 pelo presidente Collor,
sob on° 8.171.

33 Alberto Veiga, que desempenhou importante papel na formu­
lação das visões que nortearam e norteiam as novas lideran­
ças associativas, exprimiu esse ponto com clareza: "...a ex­
periência tem ensinado que o processo de decisão sobre po­
lítica agrícola, que se deseja estável, carece desta qualidade
independente de quem sejam os Ministros ou o Presidente.
Isto ocorre porque os participantes desse processo são, via
de regra, membros do Poder Executivo, que não dispõe de
estrutura formal de discussão e formulação de políticas per­
manentes, porque não é essa a sua função. Ao mesmo tempo,
cabe executar um plano de governo decidido pelo Poder
Legislativo e. sob dadas condições, participar de sua formu­
lação através de propostas globais ou sugestões especifica­
das de caráter indicativo. A formulação de uma política
pública é atribuição privativa do Poder Legislativo, que se
encontra estruturado para tal atividade. Outras estruturas
que não dispõem de sua funcionalidade serão necessaria­
mente ineficientes e inadequadas, sob o modelo político
adotado pelo pais." [Veiga (1989. p. 27)].
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A elaboração da Lei Agrícola proporciona um
ângulo privilegiado de observação do processo
decisório. A elaboração da lei evidencia a maior
complexidade da interação entre atores públicos
e privados no contexto da redemocratização, da
crise económica e da perda relativa de poder,
no domínio agrícola, por parte do govemo e da
tecno-burocracia pública.
Ao estabelecer obrigatoriedade e prazo para a
promulgação da Lei Agrícola, a Constituição de
1988 criou a oportunidade para o aparecimento
de numerosas propostas e documentos sobre o
tema.
A idéia da uma lei agricola surgiu entre mem­
bros da elite técnica do Estado. Estes tiveram
um papel decisivo em lograr a adesão das lide­
ranças emergentes das associações rurais, agru­
padas na Frente Ampla da Agricultura, e con­
tribuíram para a formulação do primeiro projeto
proposto para debate.
A intenção inicial era produzir uma estrutura
legal estável, que estabelecesse novos princí­
pios e parâmetros para a ação do Estado na área
rural, redefinindo, em consequência, os instru­
mentos de política disponíveis. Tratava-se de
limitar, mediante diretrizes genéricas, a inter­
venção governamental nos mercados agrícolas;
de restringir e de dar sentido social à aplicação
de instrumentos específicos como preços de ga­
rantia, formação e liberação de estoques públi­
cos, seguro rural e concessão de crédito; e de
reforçar a atuação pública em investimentos em
capital social básico (saúde, estradas, educação
básica, energia elétrica e comunicações) e em
serviços de apoio à produção (pesquisa e assis­
tência técnica, defesa sanitária, fiscalização e
informação de mercado).
A colocação da Lei Agrícola na agenda efetiva
do Congresso, em 1990, deveu-se em grande
parte ao empenho do Ministro da Agricultura,
que tratava de ganhar poder e espaço político
frente a um Ministério da Economia, Fazenda e
Planejamento que se tomara ainda mais pode­
roso no govemo Collor.
Segundo Veiga (1989, p. 24) a discussão no
Congresso Nacional envolveu 24 projetos de
diferentes origens e seguiu duas vertentes. A
primeira englobou propostas liberais, acentua-
damente privatistas, que pretendiam, sobretudo,
limitar a ação do Estado. Tais propostas, ainda
segundo Veiga, não teriam evitado a “tentação 

de induzir o governo a assegurar renda aos
agricultores e, mesmo quando menos explíci­
tas, não consegu(iram) escapar do pecado de
querer garantir-lhes um fórum corporativo
para tomar decisões sobre os instrumentos de
política para o setor”, Neste campo, alinha­
ram-se a elite técnica do Estado e algumas lide­
ranças da Frente Ampla.
A segunda vertente, qualificada por Veiga de
reformista e também corporativista, abrigou
setores que “se empenha(ra)m em garantir
direitos ao pequeno produtor através de uma
forte intervenção do Estado/mas esquece(ra)m-
se da agricultura como setor produtivo”.
Uma forte presença do Estado foi também ad­
vogada por atores governamentais — princi­
palmente secretários estaduais de Agricultura e
o próprio Ministério da Agricultura.34 De outra
parte, ao lado de propostas que espelhavam 

Apontam neste sentido as análises realizadas pela
Coordenadoria de Agricultura e Abastecimento do IPLAN a
propósito das propostas para a Lei Agrícola. Discutindo as
propostas estaduais, os técnicos daquele órgão concluíram:
"...um aspecto fundamental é a falta de clareza quanto à

função do Estado. As propostas se preocupam basicamente
em regulamentar a ação do Estado de forma que a inter­
venção do poder público não desorganize a atividade pro­
dutiva nem desestimule os investimentos privados de médio
e longo prazo. (...) No entanto, não encontramos nos do­
cumentos uma visão mais ampla e coerente do que venha a
ser a Junção do Estado, (...). Em resumo, o discurso libe­
ral, como marco ideológico e regra geral, é inadequado,
por não captar a diversidade que caracteriza o contexto ru­
ral brasileiro, e não encontra respaldo nas medidas de
política propostas que, na verdade, consagram, em grande
medida, as práticas cartoriais do capitalismo brasileiro"
{IPLAN (1989, p. 11)].
Conclusões semelhantes são tiradas da análise do projeto
encaminhado pelo Ministério da Agricultura:
"Nos seis dispositivos preliminares, o Anteprojeto prevê a
ação da livre iniciativa em todas as atividades agrícolas e a
prática das leis do mercado. Cria-se. assim, a expeclativa
de uma Lei Agrícola onde o ideal liberalista se contrapõe
ao intervencionismo estatal. No entanto, a leitura do docu­
mento deixa claro que o relacionamento entre o Estado e o
setor privado ainda se encontra eivado de um caráter tute­
lar e assistencialista, muito distante da prática capitalista
moderna. (...) Ao nível das políticas específicas este para­
doxo é transparente. O Anteprojeto prega a livre iniciativa,
mas propõe um sistema de financiamento estatal com forte
dependência de recursos orçamentários. Admite a presença
de subsídios, mas não define os beneficiários. Advoga o li­
vre mercado, mas admite a intervenção nos moldes da re­
serva de mercado. Propõe a ampliação do programa de
seguro rural através de um sistema estatizado. Incentiva a
tomada de decisões pelos agentes produtivos privados e
cria um aparato institucional fortemente centralizador.
Propõe políticas de habitação rural e armazenagem pública
com grande potencial de vazamentos orçamentários, sem
explicitar as fontes destes gastos públicos" [IPLAN (1989,
PP- S-9)J.

22 I



Estudos de Política Agrícola N° 9

concepções diversas da relação entre Estado e
mercado na agricultura, multiplicaram-se as
pressões no sentido da defesa de interesses res­
tritos e particularistas.

O processo de discussão atropelou a Comissão
de Agricultura, que teve escassa participação
nas decisões. Implicou uma vasta negociação
entre Ministério da Agricultura, secretários es­
taduais, associações nacionais de produtores,
associações de profissionais — especialmente
agrónomos — e de defesa do meio ambiente, e
Contag, bem como parlamentares ruralistas li­
gados ao Ministério da Agricultura e às associ­
ações rurais, ou defensores de interesses seto­
riais na agricultura e na agroindústria.

A Lei finalmente aprovada e encaminhada ao
Executivo era um documento extremamente
detalhado, no qual se sentiam as marcas de gru­
pos específicos, privados e públicos, e de inte­
resses regionais.35 Estabelecia numerosos e ge­
nerosos incentivos, destinava gorda fatia de
recursos públicos ao crédito rural e criava um
Conselho Nacional de Política Agrícola, com
representação corporativa e significativo poder
decisório.

Sua fisionomia espelhava a forma de operação
do Congresso. Carente de mecanismos para
processar, hierarquizar e filtrar as demandas
que sobre ele desabavam, terminava por jus­
tapô-las, sem tomar em consideração priorida­
des e limitações de recursos. Neste sentido, o
Congresso operou quase como se fosse uma
arena distributiva, na qual benefícios particula­
res iam sendo agregados ao edifício legal.

Tal como foi aprovado no Congresso, o projeto
de Lei Agrícola batia de frente com a política
económica da então ministra da Economia e foi
considerada uma vitória do ministro da Agri­

A Lei n° 4.086 aprovada pela Câmara dos Deputados tra­
tava dos seguintes itens: organização institucional da polí­
tica agrícola; planejamento agrícola; pesquisa agrícola
tecnológica; assistência técnica e extensão rural; proteção
ao meio ambiente, conservação e recuperação dos recursos
naturais; defesa agropecuária; informação agrícola; pro­
dução, comercialização, abastecimento e armazenagem;
associativismo e cooperativismo; formação profissional e
educação rural; investimentos públicos e privados; crédito
rural; garantia da atividade agropecuária; seguro agríco­
la; tributação e incentivos fiscais; irrigação e drenagem;
habitação rural; eletrificação rural; mecanização agrícola;
e crédito fundiário.

cultura,36 que assumia o papel de grande
defensor da agricultura.
O embate seguinte ocorreu na oportunidade da
sanção presidencial. Neste momento, o poder
do Ministério da Economia, ancorado na políti­
ca de contenção de gastos, pôs-se de manifesto.
O projeto sofreu vetos extensos e importantes,
que eliminaram, como já se viu, capítulos intei­
ros da proposta original. Processo posterior de
negociação dos vetos, capitaneado pelo minis­
tro da Agricultura, logrou reintroduzir, por
meio de medidas provisórias, alguns dispositi­
vos vetados.
A promulgação de uma lei não garante automa­
ticamente seu cumprimento. A Lei Agrícola
ainda não foi regulamentada e muitos dos seus
dispositivos não saíram do papel. Durante a
gestão Collor — assim como na presente — a
atuação do governo na área agrícola distanciou-
se com frequência da prescrição legal. Tal foi o
caso tanto da política de preços mínimos como
das liberações de estoques reguladores. Uma e
outra estiveram submetidas muito mais à dis­
ponibilidade de recursos e às exigências das
políticas de estabilização do que às regras esta­
belecida na Lei. Da mesma forma, como vimos,
o governo Collor dificultou a institucionaliza­
ção do CNPA e contribuiu para reduzir sua im­
portância no processo decisório da política
agrícola.

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do ponto de vista dos processos de decisão na
área agrícola, o período pós-Constituinte apre­
senta elementos de continuidade, mas, também,
de inovação com respeito ao momento anterior.

De um lado, a ação governamental evidenciou,
de forma exacerbada, as contradições que a ca-
racterizaram, desde que se começou a transitar
de uma política de feitio distributivo para outra
mais tipicamente regulatória. De outra parte,
desenhou-se um novo marco institucional, que
deveria definir parâmetros para as iniciativas do
govemo e para as relações deste com os setores
privados. A efetivação das novas regras não
ocorreu de um dia para outro: é ainda um pro­

Para uma análise crítica do projeto aprovado pela Câma­
ra, ver Serra (1990).
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cesso em curso. Entretanto, sua simples exis­
tência criou limites e oportunidades novas para
os diferentes atores envolvidos na elaboração
da política agrícola.
No que diz respeito à continuidade com o pe­
ríodo anterior, cabe assinalar que a ação gover­
namental, sob pressão do desarranjo das finan­
ças públicas e da escalada inflacionária, foi
incapaz de dar corpo a uma política agrícola
coerente. As medidas antiinflacionárias de curto
prazo atropelaram, mais de uma vez, as políti­
cas de proteção da renda do setor agrícola, tanto
quando assumiram feição heterodoxa, como
quando apostaram em estratégias mais tradicio­
nais de contenção do gasto público e de eleva­
ção da taxa de juros.
O Plano Collor I, de feitio heterodoxo, teve im­
pactos importantes e negativos sobre o setor
agrícola, em decorrência da defasagem que
criou entre os valores de correção dos preços
mínimos e dos financiamentos rurais; em virtu­
de da retenção dos recursos em aplicações fi­
nanceiras no exato momento em que se impu­
nha o financiamento da safra; em consequência
da importação de produtos agropecuários como
expediente de contenção dos preços internos; e,
fmalmente, pela insegurança que gerou entre os
produtores rurais. Por seu turno, a política mais
convencional do ministro Marcílio Marques
Moreira, embora infundisse tranquilidade entre
os diversos setores ligados à atividade agrícola,
não assegurou os recursos necessários à
efetivação da política de garantia de preços
mínimos.
E possível, pois, afirmar que o governo, no pe­
ríodo considerado, não logrou definir e imple­
mentar uma política agrícola efetiva: limitou-se
a administrar a inflação e a escassez de recur­
sos. No governo Collor, as intenções e o dis­
curso liberalizante mostraram-se incompatíveis
com políticas de estabilização marcadamente
intervencionistas. A política de preços mínimos
foi solapada pela falta de recursos que a susten­
tassem, e a intenção de transformar o governo
em motor da modernização não chegou a sair
do papel.
O centro de gravidade do poder decisório con­
tinuou localizado nos ministérios da área eco­
nómica, cujo principal recurso político conti­
nuava a ser o imperativo do combate à infla­

ção. Assinale-se, entretanto, que as decisões
sobre política agrícola deixaram de configurar
um processo fechado e comandado pela tecno-
burocracia estatal. Novos atores entraram em
cena como consequência da democratização e
da crise fiscal do Estado. O Congresso Nacio­
nal ganhou poder por meio da nova Consti­
tuição, e do crescente interesse de grupos priva­
dos e associações de produtores em transformá-
lo em centro de decisão e em contrapeso ao
poder Executivo. Os limites para o exercício
dessa função de contrapeso são internos e di­
zem respeito à falta de preparo específico dos
parlamentares, à ausência de assessoria técnica
qualificada, à incipiente institucionalização da
Comissão de Agricultura e a uma forma de de­
liberação que dificulta a filtragem e o ordena­
mento das pressões externas a que o Legislativo
está sujeito.
Governadores de estado e secretários estaduais
são outros atores cuja influência cresceu com a
redemocratização. Os governadores viram seu
poder acrescido pela revitalização da federação,
pelo papel que costumam desempenhar como
lideranças regionais de partidos e pelo controle
que muitas vezes exercem sobre as bancadas
federais de seus respectivos partidos.
Os segmentos agroindustriais mantiveram sua
capacidade de influir, alicerçados na concentra­
ção do setor e na importância económica que
assumiram em consequência da modernização
da atividade rural.
Finalmente, as associações representativas dos
produtores rurais também ganharam espaço
como atores do processo decisório. Seu poder
é, entretanto, limitado pela heterogeneidade dos
interesses e pela dificuldade de mobilizar uma
massa tão dispersa de produtores rurais.
Graças à possibilidade de se fazer porta-voz dos
interesses rurais, o ministro da Agricultura,
como se viu, pode desempenhar um papel im­
portante no processo decisório. Entretanto, seu
poder próprio é limitado pelo fato de não con­
trolar os principais instrumentos de política
económica com impacto sobre o setor rural.
Finalmente, dos trabalhadores e pequenos pro­
dutores rurais, bem como dos consumidores em
geral, pode-se dizer que continuam sendo os
grandes ausentes nas decisões que vão dando
forma à nova agricultura brasileira.
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QUADROS E TABELAS

QUADRO I

Arenas e Relações Políticas

Arena Unidade política
primária

Relação entre
unidades

Estrutura de
poder

Estabilidade da
estrutura

Locus de
decisão

Implementação

Distribuição Individual
firma
corporação

Log-rolling, não-
interferência
mútua,
interesses não
partilhados

Elites não
conflituadas,
com apoio de
grupos

Estável Comité do
Congresso ou
agência de
governo

Agência
centralizada em
unidade
funcional
primária (bur&au)

Regulação Grupo Coalisão,
interesses
tópicos
partilhados,
negociação

Pluralista
multicentrada,
“teoria do
equilíbrio"

Instável Congresso no
seu papel
clássico

Agência
descentralizada
por delegação do
centro, controle
misto

Redistribuição Associação Associação de
cúpula, classes,
ideologia

Elite conílituada,
i.e., elite e
contra-elite

Estável Executivo e
associações de
cupula

Agência
centralizada no
topo (acima do
bureau)

Quadros e Tabelas | 1
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QUADRO II

    
            — Quadros e Tabelas | 3

ATORES ATORES PODER
ATUAL

POSIÇÃO ESTRUTURAL RECURSOS DE PODER LIMITES DO PODER

Executivo
Federal

Área Económica
Federal

alto em expansão prioridade de controlar
inflação

ruina dos produtores

Ministério da
Agriculltura

baixo declinante apoio dos produtores
rurais

falta de instrumentos
■próprios de polilica

Banco do Brasil alio declinante rede de alianças na
burocracia federal/apoio
dos produtores/fobby
congressual/forte

falia de recursos/perda de
legitimidade/associação
com clientelismo

Executivos
Estaduais

Governadores
Estaduais

médio em expansão capacidade de articulação
política/representaçào
interesses estaduais

falta de instrumentos
próprios de politica

Secretários
Estaduais de
Agricultura

médio em expansão poder dos respectivos
governadores/capacidade
de ação concertada
(fórum dos secretários)

falta de instrumentos
próprios de política

Congresso
Nacional

médio em expansão demanda por regulação e
limitação do poder do
Executivo

baixa eficiência

Parlamentares
Ruralistas

médio estável aumento da importância
do Congresso Nacional

divisões internas,
dificuldades de aluar
como "bancada*.

Produtores grandes e
médios

médio estável capacidade de
associaçào/crescenle
presença das
associações de classe/
acesso agências
governamentais/capacida
de de montar Lobbies

constituency muito
ampla, dispersa e
heterogénea

Produtores pequenos baixa declinante legitimidade junto á
opinião pública

constiluency dispersa/
baixa organização/
poucos recursos de
Lobby

Agribusiness alta em expansão eficiéncia/conhecimento
sistémico/recursos para
Lobby/capacidade de
alinhar segmento dos
produtores

baixa
legilimidade/oposição de
setores amplos de
produtores

Trabalhadores
Rurais

baixa declinante legitimidade junto ã
opinião pública

dificuldade em obter
aliados urbanos

Consumidores baixa estável legitimidade das
demandas

conjunto amplo,
heterogéneo e disperso,
com problemas de ação
coletiva
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QUADRO III

contínua

TIPOS DE
POLÍTICA

EXEMPLOS
RELEVANTES

COALIZÃO DE
APOIO

PRINCIPAIS
OPOSITORES

PRINCIPAIS
PERDEDORES

LIMITES PARA
EXECUÇÃO

distributiva 1) crédito público
subsidiado

2) equivalência-
produto

1) Banco do
Brasil* grandes
e médios
proprietários*
agribusiness

2) Banco do Brasil
+ grandes e
médios
proprietários
dependentes do
crédito rural*
Ministro da
Agricultura
+íorum de
secretários de
agricultura*
Governadores
de Estado +
Associações
rurais

1) ninguém até
meados anos
80/Minístério da
Fazenda +
Banco Central

2) área económica
do governo
empenhada no
controle da
inflação

1) pequenos
proprrtários
sem acesso à
rede bancária

2) pequenos
proprietários
sem acesso à
rede bancária

1) fim da conta
movimento/au-
mento déficit
fiscal do
govemo/des-
controle
inflacionário

2) escassez de
recursos
públicos/déficit
público/
inflação

regulatória regionalização dos
preços mínimos

direitos
compensatórios

Ministério da
Economia +
Ministério da
Agricultura

produtores atingidos
pela concorrência
dos produtos
importados*
associações
presentalivas
(especialmente
SRB)

produtores de áreas
distantes dos
grandes mercados +
governadores e
parlamentares
dessas regiões

Ministério da
Economia
empenhado na
liberalização
comercial e no
controle dos preços
internos

em um primeiro
momento.
produtores de áreas
distantes dos
grandes mercados.
Depois vitoriosos
com a revogação

ruína dos
produtores das
áreas prejudicadas
pela medida

regulatória reserva de mercado
para equipamentos
e insumos agrícolas

produtores
nacionais de
equipamentos e
insumos agrícolas
(agribusiness)

produtores rurais +
associações
representativa

produtores rurais

regulatória proibição ou
contingencia-mento
das exportações de
produtos agrícolas

area económica do
governo empenhada
no abastecimento
interno

produtores e/ou
exportadores dos
referidos produtos +
associações
representativas

produtores e/ou
exportadores dos
produtos
contingenciados
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TIPOS DE
POLlTICA

EXEMPLOS
RELEVANTES

coalizão de
APOIO

PRINCIPAIS
OPOSITORES

PRINCIPAIS
PERDEDORES

LIMITES PARA
EXECUÇÃO

regulatória liberalização da
importação de
produtos
agroprecuários

area económica
empenhada na
liberalização
comercial e no
controle dos preços
internos +
agroindús-tria
processadora +
redes distribuidoras

produtores agrícolas
submetidos à
concorrência
externa +
associações
representati-vas +
parlamentares
ruralistas
mobilizados

produtores agrícolas
submetidos á
concorrência
exlerna

ruína generalizada
dos produtores
nacionais

regulatória isenção de ICMS
para cesta básica

produtores rurais +
agroindústria +
associações
representativas +
parlamentares
ruralistas
mobilizados pelo
setor + secretários
de agricultura

área Económica +
governos dos
estados
prejudicados pela
isenção

produtores rurais +
agroindústria

disponibilidade
financeira dos
governos estaduais

regulalória isenção de ICMS
para produtos
agrícolas
exportados

produtores rurais +
exportadores ♦
associações
representati-vas +
parlamentares
ruralistas
mobilizados +
secretários
estaduais de
agricultura

área económica +
governos dos
estados
prejudicados pela
isenção

produtores rurais ♦
exportadores

disponibilidade dos
governos estaduais

regulatória criacão de
cooperativas de
crédito rural

setor
cooperativizado +
associação
reprsentaliva (OCB)

Banco do Brasil +
bancos privados +
Febraban

cooperativas

regulatória isenção de IPI de
máquinas e
implementos
agrícolas

agroindústria +
produtores rurais *
parlamentares
mobilizados

área económica do
govemo

agroindústria *■
produtores

capacidade
financeira do Estado

regulatória isenção de ICMS
para insumos
agrícolas

agroindústria +
produtores rurais +
parlamentares
mobilizados

área económica do
governo +
parlamentares
procupados com
politica de
austeridade +
governos dos
estados atingidos

agroindústria +
produtores

capacidade
financeira dos
estados

institucional reforma
administrativa do
Mara (criacão da
Conab e
transferência para o
Ministério da
Economia)

área económica do
govemo interessada
em centralizar os
mecanismos de
gestão económica e
controle dos preços

Ministério da
Agricultura +
Associações de
produtores rurais*
parlamentares
ruralistas
mobilizados

Ministério da
Agricultura * elites
técnicas CFP

institucional criação CNPA com
poder decisório
sobre política
agrícola

associações rurais
+ Ministério da
Agricultura +
parlamentares
ruralistas
mobilizados

área económica*
parlamentares
preocupados com a
geslão da politica
económica

associações rurais perda de controle da
gestão da política
agrícola pelo
governo

redistribui iva reforma agrária trabalhadores
rurais* pequenos
propritârios *
CONTAG

proprietários rurais
em geral*
associações rurais
(SRB.OCB. CNA.
UDR) * Mara

trabalhadores rurais
+ pequenos
proprietários

Quadros e Tabelas | 7
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TABELA I

Associações Rurais por Período de Fundação e por Setor de Atividades

Fontes: Fiesp, Sociedade Rural Brasileira e informação das associações.

Gado Suíno* Avieufcura AjoWú»-
tria

íxpodaçfaj Ltffcdnio*
Mo-

ToUd
c«do«

1 2 3 4 5 • 7 M

1900/59 1

S.
S.

e
O

 <4
 O 1.0

83
33.3

5.0
31,3
45,5

1.0
8.3
83

1980/89 2 7.0
70.0
28.0

1,0
10.0
33.3

1.0
10.0
8.3

1.0
10.0
20,0

18,8
14,7

1970/79 3 8.0
28.8
24.0

1.0
4.8

33,3

5,0
23,8
45,5

4.0
19,0
25,0

3,0
14.3
60,0

2,0
9.5

50.0

21,0
3M

1980/91 4 3.0
17.8
12,0

2.0
11,8
88.7

1.0
5,9

33.3

7.0
41,2
43,8

1.0
5,9

20,0

2.0
113
60.0

1.0
5.9

100.0

' 174
2M

Nto
deponivei

5 1.0
25.0

9.1

3.0
75.0
18,8

■■
 ® •:g

Tc 25,0
3M M

M <1.9
18,2

1S.0
23,5

M
73

43
M

V
14 Íí
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TABELA II

Associações Rurais por Período de Fundação
Segundo Abrangência

Fontes: Fiesp, Sociedade Rural Brasileira e informação das associações.

Necfond KMmM Mur*cip®! Regiond
«OaponM

ToUri

1 2 3 4

1900*9 1 7,0
43,8
18.7

8,0
37,5
35,3

3.0
18.8
42.9

18,8
23,6

1960*9 2 8.0
80,0
14.3

4.0
40.0
23.5

1M
14,7

1970779 3 14.0
88,7
33,3

5,0
23.8
29,4

1.0
4,8

1,0
4.8

100.0

SX

1980/91 4 12,0
70,8
28.6

2.0
11.8
11,8

2,0
11.8
28,8

1.0
5.9

100,0

17,8
28,8

N4o
<HporWv»i

5 3.0
75.0
7.1

1.0
25.0
14.3

M
M

Te 42,0
81,8

17.0
25,0

7,0
18.3

1.0 1.8
1.5

8M
196,0
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Ressalta-se também que, atualmente, certos setores já atingiram forte grau de integração e tam­
bém grande poder de controle sobre a política económica (cita-se como exemplo o caso do setor
cafeeiro, atuando através do Conselho Nacional de Política Cafeeira) e de uma Câmara Setorial
específica. Segundo alguns analistas, o setor agroindustrial como um todo ainda não tem a força
do Farmer Bureau norte-americano, mas a tendência é acabar se formando algo parecido num
futuro próximo. Isto não deixa de ser problemático, pois o Brasil, com seu padrão de renda
distorcido, teria dificuldades em conviver com um núcleo agrícola bem organizado pedindo
proteção.

2. A Frente Ampla da Agricultura

Para muitos, a união possível do setor ganhou corpo quando, em 1986, foi criada a Frente
Ampla da Agricultura. Para alguns representantes, a frente surgiu de um vazio de representação,
como uma reação à omissão da CNA.

Por outro lado, as outras entidades representativas isoladamente também não preencheram o
vazio. Assim, algumas lideranças empresariais explicam a necessidade da formação da Frente
Ampla em função da incapacidade, não só da CNA, mas de todas as associações existentes de,
individualmente, reverter o quadro de deterioração do Estado, e mais particuiarmente recuperar
parte da política agrícola que funcionara até o início dos anos 80.

A Frente é vista, por alguns analistas, como uma tentativa de aglutinação do setor para fazer
frente aos problemas que a agricultura então enfrentava e buscar uma maior união de toda estru­
tura empresarial agrícola em um momento crítico como o da discussão da nova carta constitu­
cional. Assim, por trás da Frente Ampla já estaria o início da idéia de organização do setor
sobre a idéia do agribussiness. Para muitos o objetivo da Frente era defender a agricultura de
modo global, buscando a definição de uma política agrícola menos discricionária, e indo além
de políticas agrícolas que garantissem a renda ao setor rural mas que não estivessem inseridas
em uma política mais abrangente e consistente, cuja ênfase fosse uma política de salários
garantindo a renda urbana que, por sua vez, garantisse a renda rural.

Para algumas de suas lideranças, o sucesso da Frente se prende ao fato de que ela não tinha es­
tatuto, não tinha chefe, superando “problemas de ciúmes de homens” típicos na agricultura.
Para a maioria o fator preponderante do sucesso da Frente Ampla foi a existência, na época, de
um elenco forte de problemas comuns que uniam o setor. Outro elemento lembrado é a ajuda
fornecida por íris Rezende, então ministro da Agricultura. Esta ajuda teria vindo em função da
própria fraqueza do ministro da Agricultura frente aos outros Ministérios, procurando assim se
compor com as lideranças agrícolas. Outra posição enfatiza ainda que, na verdade, o interesse
de pelo menos de parte do governo na formação da Frente era a criação de um órgão unificado
de representação que pudesse se constituir em interlocutor.

Duas entidades não participam da Frente Ampla, em consonância com alguns, por questões
ideológicas: a Contag e a UDR.

Segundo suas lideranças, a Frente Ampla conseguiu muitas vitórias, indicando que a união do
setor alcançava muitos avanços em relação à política agrícola, especialmente no período da
Assembléia Constituinte (ver a seguir) e da formulação da Lei Agrícola. Para outros não se
pode deixar de lado o fato de que, na época, ocorreu uma série de eleições para a presidência de
diversos órgãos de representação do setor que esvaziaram parcialmente a Frente, pois as novas
diretórias das associações buscaram o fortalecimento dessas instituições. Ainda se alega que o
modo de atuação do governo Collor, com atitudes discricionárias de favorecimento dirigido a
esta ou àquela liderança, também contribuiu para o esvaziamento da Frente Ampla e a divisão
do setor. Assim concorda-se que, nos últimos anos, registrou-se uma perda de unidade do setor 
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3. As Entidades de Representação Sindical
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Dentre as entidades de representação do setor agropecuário, há três estruturas de caráter oficial.
Uma destinada aos produtores composta pela CNA (Confederação Nacional da Agricultura),
pelas de federações de agricultura estaduais e sindicatos rurais municipais. Outra estruturi
também com seus desmembramentos pelas diferentes unidades da Federação, é destinada às co­
operativas e é liderada pela OCB (Organização das Cooperativas Brasileiras). Por fim temos a
estrutura de representação dos trabalhadores rurais que é encabeçada pela Contag (Confederação
Nacional dos Trabalhadores da Agricultura).

3.1 A CNA: Confederação Nacional da Agricultura

Como dito acima, para algumas lideranças a Frente Ampla surge como uma reação à
CNA, presidida há 18 anos por Brito (da Federação da Agricultura do Amazonas).
A Frente, coordenada por Roberto Rodrigues, então da OCB, contando com o apoio de
outras entidades de representação, inclusive algumas federações de agricultura como as
de Minas, Rio Grande do Sul e Paraná, foi uma força importante para a queda de Brito e
a posse de Alyson Paulinelli, em uma acirrada disputa na CNA.
Para certos analistas a CNA, no período da Constituinte, também foi fortemente questio­
nada com criação da UDR. O principal motivo para tal teria sido o fato de a CNA não ter
claramente empunhado a bandeira contra a Reforma Agrária. Isto é contestado por outras
lideranças, afirmando que na verdade a UDR se apossou de um movimento que já havia
sido iniciado pela própria estrutura sindical.
Em geral, se reconhece que a CNA é um órgão legítimo de representação até por ques­
tões legais. Para algumas lideranças de produtores, apesar de suas falhas, a CNA é o mais
extenso e o mais democrático organismo de representação do setor agrícola. Reconhece-
se que ela é melhor do sul para o norte, das zonas ricas para as zonas pobres, onde ela
chega a ser incipiente, mas mesmo nestas regiões ela existe. Trata-se, portanto, de um es­
queleto que em muitos lugares está coberto de musculatura, e em outros ainda é só o es­
boço de uma estrutura.
Muitos reconhecem que a CNA tem dificuldades no que tange à aglutinação das deman­
das regionais, de modo que, em certos momentos, a entidade se vincula mais a determi­
nados estados (ou federações estaduais) que a outros, em função de disputas internas e da
própria força de outras associações nas diferentes regiões. Para alguns, na CNA o poder
repousa no norte e nordeste, já que a composição federativa estabelece um voto para cada
unidade. As diferenças regionais são, segundo algumas lideranças, bastante sentidas pela
CNA, justamente porque esta é a única associação de âmbito, efetivamente nacional. Para
estas lideranças é importante ressaltar que a CNA é o único foro onde outras regiões,
como o norte e o nordeste, podem discutir seus problemas específicos e como o regime é
de maioria, os assuntos específicos destas regiões acabam, muitas vezes, ganhando mais
relevo do que os do centro-sul. Alega-se que, se findasse a contribuição sindical e esta
composição federativa, o dinheiro teria que fluir de outras fontes e o peso dos estados
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economicamente mais poderosos seria muito maior do que o dos estados do norte/nor-
deste, ficando estes últimos praticamente sem representação.
Outras lideranças ressaltam a perda de capacidade de representação da CNA, afirmando
que ela existe por ser sustentada pela obrigatoriedade do imposto sindical, mas se consti­
tui em uma entidade atrasada ligada à velha oligarquia agrária. Para determinadas lide­
ranças, a estrutura sindical atual mantém suas características históricas, especialmente o
seu “peleguismo”, ou seja, na verdade é uma estrutura de representação para-oficial. Os
vínculos com o governo se materializam nos recursos que sustentam a estrutura, isto é, o
imposto sindical que é cobrado juntamente com o ITR, através dos guias do INCRA.
Para algumas lideranças o próprio conceito atual de organização sindical está ultrapassa­
do. As associações por interesses comuns nítidos são muito mais representativas e fáceis
de serem organizadas do que uma associação com interesses difusos, como a que existe
na CNA. Esta tem dificuldades em representar indivíduos com interesses conflitantes,
como, por exemplo, os produtores de frango e os produtores de milho. Assim, para al­
guns, o sistema sindical tende a evoluir, e este sistema geográfico que está organizado
por municípios e estados deve cair, surgindo, então, um sistema verticalizado, organizado
por produtos. Não obstante, ainda assim deverá haver uma cúpula comum, que poderá ser
a própria CNA, ou qualquer outra que desempenhe um papel de coordenação. A
discussão que se estabelece é em relação ao grau de comando que tal entidade de cúpula
deveria ter.

3.2 As Federações Estaduais e os Sindicatos Rurais

Apesar da uns aceitarem as federações, os sindicatos e a própria CNA como fórum legí­
timo e legal de representação do setor agropecuário, há várias criticas à atuação das enti­
dades sindicais e, principalmente, como já visto, à obrigatoriedade do imposto sindical
que daria sustentação a esta estrutura sindical oficial/legal.
Embora todos os estados tenham uma federação estadual, as suas visões e formas de
atuar são, em geral, reconhecidas como sendo bastante diferenciadas. Para uns as diferen­
ças estão na sua organização, na sua capacidade financeira e, a partir disto, no seu poder
de influenciar as decisões regionais e federais. Segundo estes há algumas federações até
sem sede, enquanto que outras possuem várias sedes e vários sindicatos filiados intera­
gindo e que têm, portanto, maior possibilidade de influência política junto aos diversos
níveis de governo.
Segundo certos analistas e determinadas lideranças, especialmente a partir da última dé­
cada, há uma diferença de representatividade entre as federações, sendo que aquelas
como as de Minas Gerais passaram a representar setores mais modernos da agropecuária
e a ter uma atuação mais independente das possíveis benesses da política governamental.
O que se opõe a outras federações como a de São Paulo, que representaria, segundo estas
posições, grupos mais atrasados, que não acompanharam a evolução pela qual passou o
setor nas últimas décadas, ressaltando-se inclusive que, com o fim do imposto sindical,
tais federações tenderiam a desaparecer. Consoante algumas posições, a atual sustentação
da liderança paulista se dá por meio de um jogo político clientelístico, que estaria, na
verdade, desgastado.

3.3 O Cooperativismo e a OCB: organização das cooperativas brasileiras

A OCB foi legalmente fundada em 1971. Antes existiam organizações regionais e algu­
mas nacionais que, segundo algumas das atuais lideranças cooperativistas, se degladia-
vam pela hegemonia no cooperativismo brasileiro, fato do qual se aproveitava o governo.
A OCB procurou, assim, unificar nacionalmente o sistema de representação do coopera­
tivismo brasileiro. A legislação que criou a OCB fora adotada também com o intuito de 
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desenvolver o cooperativismo nois nele çatn Hn qptnr nrimárin p Hp P , e Se enxerkava um instrumento de desenvolvimen­
to do setor pnmáno e de defesa de certos elementos do setor agrícola nacional Alega-se
por outro lado, que esta legislação possibilitou o desenvolvimento de uma estmtura
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Representantes de produtores criticam a estrutura política e de representação cooperati-
vis pe o a o e nao serem representantes que se restrinjam exclusivamente ao setor ru­
ral e, pnncipalmente, de terem uma atuação que se volta muito mais para a defesa dos
interesses das cooperativas como empresas agroindustriais, preocupando-se apenas mar-
ginalmente com os produtores agrícolas filiados às cooperativas.

De acordo com algumas lideranças cooperativistas, a diferença da OCB em relação a en­
tidades como a CNA e as federações da agricultura é que a estrutura sindical representada
pela CNA cumpre uma função de defesa dos interesses patronais, enquanto a OCB está
voltada para o interesse económico, tanto da cooperativa como do associado. Para estas
lideranças, estes dois interesses acabam se sobrepondo.

Estas lideranças também ressaltam a importância das estruturas cooperativas como um
instrumento útil na integração da pequena e média propriedades, que estavam sempre
sujeitas à vontade de intermediários. Acredita-se também.que o cooperativismo viabili­
zou a utilização de novas tecnologias e de estruturas empresarias com melhor resposta ao
capital empregado, acompanhando o processo geral de desenvolvimento do setor agríco­
la. Mesmo atualmente, em um processo de sucateamento do Estado, onde este perde a
capacidade de financiamento, as cooperativas conseguem, em geral, dar sustentação ao
trabalho dos seus associados.

Ressalta-se ainda que, apesar de ser uma entidade também de caráter legal/oficial e nacio­
nal, a representatividade real da OCB é bastante questionada, pois abarca de fato apenas
os estados do Rio Grande do Sul, do Paraná, e de Santa Catarina (que também têm o co­
operativismo bem desenvolvido), e um pouco São Paulo,e é quase inexistente no resto do
país. Para alguns analistas, dentro da OCB existem divergências importantes. Por exem­
plo, há um conflito, de representação política do Brasil central, que congrega produtores
de maior porte, com o sul. Assim, há unidades cooperativas do Brasil central que não
participam do sistema, estabelecendo ligações diretas com congressistas e trabalhando
por fora das associações da classe.
Conforme a maioria das opiniões, a OCB é uma entidade cuja participação enquanto as­
sociação de interesses do setor agrícola cresceu, passando a ser liderada por setores ditos
mais modernos dentro do cooperativismo. Sua participação, segundo muitos, foi impor­
tante na Constituinte e na Frente Ampla. Para alguns analistas as próprias estruturas coo­
peradas são importantes politicamente, dada a massa de produtores que atualmente repre­
sentam sua união e sua capacidade de mobilização. Economicamente, consoante tais in­
térpretes devem representar cerca de 20% da oferta agrícola do centro sul e sao decisi­
vas regionalmente, especialmente no Paraná, em Santa Catarina e no norte do Rio Grande

do Sul.
O revigoramento da OCB e do cooperativismo no país se deve muito à lldel^nça d°
grupo que se estabeleceu em tomo de Roberto Rodrigues. Porém, nao teria havido dentro
lo movimento cooperativo como um todo, apesar de importantes renovações nas d.reçoes
das cooperativas igual modificação. Para outros isto já mudou bastante apesar de se re­
conhecer que a estmtura de liderança dentro das cooperativas ainda ser bastante persona-
“i íeXioa. Segundo es.e, obsem-se lambén,. buse. de Muenc» de esquema
político-partidários tradicionais dentro das estnituras cooperadas.
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Uma das maiores demandas do setor cooperativista foi a liberação do crédito cooperativo
que sofreu restrições do setor bancário oficial (Banco do Brasil e Banco Central) e priva­
do (Febraban), em função de uma possível perda de poder económico, com medo dos
exemplos internacionais, como o Credit Agricole francês. Mesmo o BNCC, um banco
cooperativo público teve, conforme algumas lideranças, muitas dificuldades com o res­
tante do govemo, que procurou impedir seu crescimento. Critica-se também o governo
Collor por ter simplesmente acabado com o banco, ao invés de montar um processo de
transferência para as cooperativas.

3.4 A Contag: Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura

A Contag também é uma entidade sindical/oficial, mas não de grandes produtores.
Representa oficialmente os trabalhadores rurais, além de, segundo suas lideranças, defen­
der também pequenos e médios produtores. Sua atuação busca uma política agrícola dife­
renciada para os pequenos produtores em relação aos demais setores agrícolas que foram,
ao longo do tempo, beneficiados pelas políticas adotadas, como a de crédito subsidiado,
em detrimento inclusive dos setores mais pobres da agricultura e da população urbana.
Segundo alguns destes analistas há uma espécie de conflito surdo entre a Contag e a
OCB no sentido de se tomar o verdadeiro órgão de defesa dos pequenos produtores.
Alguns destes, mesmo que cooperados, estariam mais ligados à Contag do que à OCB.
Outro grupo que se contrapõe diretamente à Contag é o do movimento dos sem terras,
que busca uma atuação própria, independente da Contag.

De acordo com suas lideranças, e para alguns analistas, observa-se um crescimento da
importância desta associação, que com a redemocratização do país voltou a ser ouvida
pelo govemo e pelas outras lideranças agrícolas. A Contag também se beneficiou do fato
decorrente da própria perda de poder por parte da burocracia, que fez com que esta se
aproximasse mais das lideranças agrícolas.

Tal entidade não participou da Frente Ampla, na opinião de algumas lideranças rurais,
por motivos ideológicos. Para muitas lideranças empresariais do setor agrícola, a Contag
está fortemente ligada à estrutura sindical dos trabalhadores urbanos. Segundo algumas
lideranças ligadas à Contag, a Frente Ampla, apesar de ser um movimento interessante,
foi formada pelo mesmo grupo de interesses oligárquicos de grandes produtores, com
nova roupagem e métodos de negociação mais modernos, acrescidos de interesses indus­
triais.

Destaque-se que dentro da Contag há uma intensa disputa envolvendo posições diferentes
dentro da esquerda política brasileira, o que para alguns inviabiliza grande parte de suas
ações. Para outros, apesar de não- rejeitar a existência de tais disputas, afirma-se que estão
controladas e não impedem o funcionamento e nem a representatividade da Contag.

4. As Outras Associações de Representação dos Produtores

Além dos órgão sindicais oficiais, a representatividade da classe agrícola é, segundo determina­
das lideranças de produtores, extremamente complexa. Existem mais de 450 associações de
classe, e todas se vêem como legítimos órgãos de representação. No entanto, essas associações
são em geral localizadas e circunscritas a determinados objetivos, às vezes com um sócio, às
vezes dez, às vezes cem. Algumas têm mais de mil. Algumas com importante penetração pela
mídia, outras com maior poder junto ao govemo e ao Congresso, outras sendo apenas clubes de
amigos, etc.
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Admite-se que algumas das entidades do setor têm . . . ., dnc frirawnc da - ,,°r lem rePresentatividade, mas a maioria nao, e estaé a razão dos fracassos da pari»,paçao pohtica do saor, inclusive no próprio CNPA pois sem
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pode asrtor reaçao as medidas do governo e nem assumi, ama posrnr. mais agres-
siva frente ao conjunto da sociedade.

Porém, como em toda entidade, ressalta-se que a importância da associação atualmente ainda
depende muito da sua liderança, as associações são mais ou menos fortes em determinado mo-
mento em função da atuaçao de seu líder.

Para alguns analistas, observa-se, nos últimos anos, um revigoramento de algumas entidades de
caráter geral e nacional, como a SRB e a UDR (lembrando-se também o revigoramento da atua­
ção da CNA e da OCB). Para uns este revigoramento (com exceção da UDR) é decorrência da
própria modernização do setor agropecuário brasileiro e de seu impacto na estrutura representa­
tiva do setor. Por outro lado, segundo alguns intérpretes, também a discussão de questões como
a da reforma agrária fez com que entidades de cunho nacional se erguessem.

Assiste-se, ao lado das novas posturas das organizações nacionais, também o despertar de uma
série de associações regionais, locais e outras organizadas por produtos. Este (res)surgimento de
entidades se dá, segundo alguns, em função do aperfeiçoamento dos setores e das especificida­
des de suas demandas. Também, para outros analistas, o processo de agroindustrialização faz
com que os diversos setores, nos diversos ramos da agroindústria, se organizem de modo a ter
maiores condições de negociarem entre si. Conforme alguns analistas, muitas vezes as entida­
des sindicais legais, bem como as associações mais antigas, de maior âmbito, não conseguem
dar conta adequadamente de todas as reivindicações de seus representados.

Porém, muitos também reconhecem que há pontos comuns que podem ser tratados por tais as­
sociações de cunho nacional, pois várias das reinvindicações-macro dos agentes são as mesmas,
não havendo, assim, problemas na relação entre as diferentes entidades, se os limites de atuação
forem respeitados. Deste modo, a atuação das demais entidades acaba por representar um alívio
de encargos para certas associações maiores. Vários analistas e várias lideranças acham impor­
tante e necessário o crescimento de tais entidades ditas menores, que inclusive poderiam atuar
em câmaras setoriais para acertar situações específicas de certos produtos e de certas cadeias
agro industriais.
Algumas lideranças afirmam que a proliferação de tais entidades menores por produtos e região
se dá também em função de uma tradição de se pensar apenas em uma política de resultados,
buscando, através de pressões sobre o Executivo, obter ganhos imediatos, deixando-se de lado a
busca de uma articulação mais sólida, tendo em vista uma política mais abrangente.

4.1 A SRB: Sociedade Rural Brasileira

A SRB é uma entidade antiga, com origem na cafeicultura paulista, que representou por
muito tempo antigos setores oligárquicos, bastante fechados. Porém, consoante alguns
analistas, esta Sociedade se viu revigorada em termos de representação do setor no peno-
do mais recente, passando a representar, também, setores novos mais capitalizados,^ou
antigos setores de grandes proprietários que se modificaram, dada a sucessão de gerações.
Para alguns este revigoramento se deve especialmente às posturas de seus ult.mos presi­
dentes, Flávio Telles de Menezes e Pedro de Camargo Neto.
Em geral reconhece-se a qualidade dos quadros da entidade e de sua atuação, mas enfati­
za sf também a sua falta de recursos. Alguns afirmam que apesar de sua presença política
e representatividade moral, sua representatividade real é pequenaa“
res de produtores, especialmente paulistas. A SRB é ass.m v.sta como uma assoc.açao
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. A , . , -nncpíHie ter forte penetração e influência no ní-pequena e de âmbito regional, mas que consegue ici e

vel nacional.
A SRB participou ativamente na Frente Ampla. Afirmam suas lideranças que a
Sociedade teve a “tarefa” de coordenar as outras associações particulares e singulares que
existiam. A SRB também participou da elaboração da lei agrícola pnncipalmente através
de um grupo de trabalho formado pelas associações depois da Constituinte, e também
através da Frente Ampla, que tinha por base as idéias de Alberto Veiga.

Afirma-se que a SRB tem posturas mais concretas em relação ao Mercosul, com posições
claras quanto a pontos específicos, como a tarifa externa comum, por exemplo.

4.2 A UDR: União Democrática Ruralista
Segundo alguns analistas a UDR surgiu, no período da Constituinte, procurando exercer
um papel forte, de mobilização contra a reforma agrária, que não estaria sendo desempe­
nhado pela CNA. Muitas lideranças reconhecem seu papel aglutinador e mobilizador, es­
pecialmente durante a Constituinte, representando uma maior união do setor.
Esta entidade não participou oficialmente da Frente Ampla, apesar de haver inúmeros
elementos comuns entre as duas. Isto, conforme algumas lideranças da Frente, se deve ao
fato de a UDR ter pretensões diferentes que se revelaram na candidatura de Caiado à
Presidência.
Para outras lideranças, o problema estaria na radicalidade de sua atuação. Enquanto a
UDR pôde ser utilizada para combater as posturas também radicais favoráveis à reforma
agrária, não houve problemas. Porém, sua presença necessária não deixava de ser in­
cómoda, pois sua postura agressiva não convinha à forma de negociação com o govemo
que a Frente Ampla adotou. Outro ponto importante de divergência resultou da oposição,
em termos político-regionais, entre Caiado e íris Rezende, que então auxiliava a Frente.
De qualquer modo, é reconhecido o forte poder de mobilização e de pressão da entidade.
Para muitos a liderança de Caiado, além de ser fortemente carismática, é decorrente do
temor do setor em relação à reforma agrária. Para alguns analistas, a UDR, apesar de ser
tipicamente uma entidade tradicional, tem como caldo de cultura pequenos e médios pro­
dutores, e seu medo. Isto, segundo estes analistas, se deve especialmente ao desastroso
processo de reforma agrária do govemo Samey, que teria jogado todos os agricultores
nas mãos dos setores mais reacionários e provocado uma forte polarização em tomo da
questão agrária.

5. Os Interesses Agroindustriais e Outros Grupos de Pressão

Além dos próprios produtores, o processo decisório da política agrícola sofre a pressão de vá­
rios outros grupos de interesse, genericamente, chamados de setores agroindustriais ou agri­
bussiness, envolvendo fornecedores de insumos e processadores ou consumidores dos produtos
agrícolas in nalura, além do próprio sistema financeiro.

5.1 O Agribussiness

Na opinião de muitos analistas, o agribussiness é uma força crescente dentro do setor.
Sem esta noção não é possível entender a própria política agrícola, mesmo porque se a
agropecuária em si representa apenas 9 ou 10% do PIB, a agro indústria já deve alcançar
40% e, em alguns estados, isto talvez chegue a 60%. Segundo tais analistas a própria de­
terioração pela qual passa o setor público brasileiro e o desmonte dos antigos arranjos
políticos associados à política agrícola fazem com que a velha organização do setor perca
importância e suija uma nova, em grande parte baseada na idéia de agroindústria.
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5.2

5.3

fria nue dificultam n diferenÇas na evolução dos ramos desta agroindús-
nní7aran mm d iment0* A °Jigopolização de certos segmentos pode impedir a

Ac rdpm Um> 3 aP?S1^0 Privilegiada no mercado dos segmentos oligopoliza-
0S’ í 1 2^ emPresariais agricolas acreditam haver diferenças de interesse entre os

pro u ores ag co as e os setores a montante e a jusante. Para alguns, ainda não se encon-
rou um equi no que estabelecesse uma correta parceria entre os diversos segmentos.

Mesmo algumas lideranças agroindustriais vêm com certo ceticismo a possibilidade da
superação de confrontos no setor. Estes existiam entre os agricultores e os industriais,
mas também entre a indústria alimentícia e os setores comerciais.
Analistas têm uma visão mais otimista quanto a este ponto. Aceitam a idéia de que o
processo decisório é multifacetado, envolvendo interesses diversos de vários grupos.
Porém, acreditam na existência do fato de que a união do setor é necessária frente aos
outros setores da economia. Estes analistas enxergam importantes momentos em que os
diferentes grupos do setor atuaram unidos (Constituinte, Lei Agrícola).
A agroindústria também tem suas entidades representativas, como a Abiov, a Abia, a
Andef, etc. Segundo algumas lideranças agroindustriais, várias destas entidades são es­
sencialmente políticas, funcionando como lobbies. Afirma-se que a representação da
agroindústria sempre foi bastante dispersa. Neste sentido, a tentativa de criação de uma
entidade abrangente como a Abag poderia ser interessante para o setor.

A ABAG: Associação Brasileira de Agribussiness

A idéia da representação conjunta do agribussiness, asseguram algumas lideranças, nasce
da existência da Frente Ampla. Com o esvaziamento da Frente teria havido um recuo na
questão da formação de uma organização abrangente, esta idéia teria sido renovada em
1991 em razão da política agrícola, da queda de safra e de renda. Nesta oportunidade os
vários setores envolvidos teriam percebido a necessidade de uma atuação conjunta em de­
fesa da agricultura. O desastre de 1991 possibilitou assim a retomada do ideário da Frente
Ampla, agora sob a bandeira do agribussiness.
A Abag é uma entidade que, para alguns analistas, deverá exercer um papel politicamente
importante. Entretanto, lideranças de produtores acreditam que ela só será acionada epi­
sodicamente, quando houver algum interesse comum, porque o relacionamento dos pro­
dutores com a agroindústria é, na maior parte das vezes, de confronto. Algumas lideran­
ças também crêem que um problema grave desta Associação é a não inclusão da área fi­
nanceira. Outras lideranças ressaltam que dentro dos próprios setores agroindustriais há
restrições à atuação da Abag, e certos setores como o comandado pela Abia são céticos
em relação à possibilidade da superação dos conflitos existentes dentro da agroindústria.
Para outros, seria uma associação comandada pela agroindústria. Os agricultores não teri­
am nada a ver com ela. Segundo tais analistas, a maioria dos agricultores sabe que a or­
ganização que se está formando não os beneficiará. O Mercosul, para estes intérpretes, é
um bom exemplo: a agroindústria é a favor, mas os agricultores não têm condições insti­
tucionais de competir, por causa das taxas e impostos, da inflação, etc.

Grandes Grupos Económicos e Outras Forças
Lideranças de produtores afirmam que existem outros grupos de pressão que atuam de
maneira muito mais organizada e profissional que o agricultor. Em consequência, muitos
aspectos'da política agrícola não são decorrência da força direta dos agricultores. Às ve­
zes, consoante tais lideranças, a política adotada é a que o próprio setor pede mas mui
vezes lhe é contrária e, inúmeras vezes, os produtores sao usados como massa de pressão

por demandas que não são suas.
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Os grandes grupos económicos, conforme alguns líderes rurais, têm muito maior poder
de pressão que as associações de produtores.

De acordo com algumas lideranças, um simples empresário rural não tem a possibilidade
de pressionar o governo e a união entre produtores é difícil. Já as grandes empresas têm
uma importância económica que as toma peças chaves no processo decisório da política
agrícola.

Além disso, o setor agrícola, por ser um setor competitivo, distribui praticamente toda a
renda entre os fatores de produção: administração, insumos, terra, trabalhadores, etc. Os
setores oligopolizados ou monopolistas têm sempre uma margem maior, que lhes permite
financiar os meios de comunicação e os deputados. É muito mais fácil, segundo tais lide­
ranças, reunir uma grande quantidade de recursos entre dez ou vinte indústrias para influ­
enciar a política económica, do que fazer o mesmo entre os agricultores. Por isso, os
lobbies de agricultores estão em grande desvantagem, principãlmente quando se chocam
com os interesses da agroindústria, ou com o financeiro. A campanha contra a reforma
agrária é posta como exemplo. Esta não teria sido financiada só pelos agricultores, mas
também pela agroindústria e pela indústria em geral, que entendiam que, se fosse aprova­
da uma lei muito dura para a propriedade rural, poderia haver um cerceamento também
aos direitos de propriedade em geral.

Outro exemplo de associação entre agroindústria grandes grupos económicos e agriculto­
res é a atual campanha de distribuição de leite do governo: os agricultores apóiam porque
poderão vender seu excesso de produção e a agroindústria apóia porque fará a distribui­
ção. Por outro lado, houve conflito de interesses no caso da exportação de carne, que se
iniciou com a oposição da agroindústria; ou no caso da limitação das exportações de soja
em grãos, que resultou da pressão de agroindústrias nacionais, que desejava que o gover­
no só permitisse as exportações depois de abastecido o mercado interno.

Intérpretes e lideranças reconhecem a grande força revelada, há mais de 20 anos, pelos
grupos do setor de máquinas e equipamentos agrícolas. Estes lograram manter, até hoje,
uma política protecionista por meio de tarifas de importação, enquanto que as importa­
ções de alimentos são livres. Afirmam alguns analistas que substituiu-se o argumento da
“indústria nascente” por razões supostamente sociais, para que a indústria continuasse a
ser protegida, mesmo sendo hoje uma indústria pujante e com grande capacidade de ex­
portação.

Atualmente, se reconhece que tais grupos mantiveram sua importância, mas que novos
grandes grupos do setor de processamento de alimentos (por exemplo, Perdigão e Sadia)
e de geração de novas tecnologias (Agroceres) atuam de modo bastante eficaz. Destaca-se
que tais grupos têm interesses múltiplos, indo do subsídio aos produtores, passando pela
política de comércio exterior e terminando em questões ligadas à saúde animal, patentes,
etc.

Para a maioria dos analistas, essas grandes empresas e corporações atuam fortemente so­
bre a política agrícola, em geral diretamente junto aos órgãos do governo e elegendo
congressistas. Tais intérpretes acreditam que os grandes grupos económicos procuram
não ficar muito presos às associações, principalmente as de caráter nacional.

A lideranças do setor agrícola identificaram os bancos como atores importantes da políti­
ca agrícola, especialmente nas decisões sobre crédito agrícola. A Febraban e o Banco do
Brasil (ver adiante) são dois \obbies muito fortes, que têm poder de impor suas deman­
das. Quando os dois grupos mencionados se desentendem, pode haver alguma brecha
para reivindicações diferentes, mas quando se unem, sua força é intransponível. O desen­
tendimento entre estes grupos parece se dar com certa frequência. Este resulta da disputa
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II. O GOVERNO

Considerações Gerais

Vários analistas, lideranças e técnicos do próprio governo reconhecem que houve uma diminui­
ção na importância do Executivo federal enquanto locus de decisão, especialmente na ultima
década. Isto se deve, para alguns, à própria falência da capacidade de intervenção do setor pu­
blico em função de suas dificuldades financeiras e da escassez de recursos a serem Jstnbuidos
para outros, deve-se ao processo de redemocratização do pais, que transfere parte das dec o
para a sociedade brasileira, diminuindo o poder de intervenção que as várias esferas do governo

detinham durante o período autoritário.
Além disso, assinala-se a perda de competência estatal resultante da
dros da burocracia pública para o setor privado. Segun o a guns me privados outra
cia, parte importante dos técnicos restantes estão compromet.dos com
parte exerce apenas suas funções técnicas, sem entrar em gran e burocracia mais preo-
mos das decisões tomadas. Consoante tais interpretações, o seg bastante reduzido.
cupado com os rumos globais do desenvolvimentoa agncola nacional a
Ressalta-se especialmente o esvaziamento da antiga
Embrapa, o IPEA, as universidades públicas, etc.
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na participação no mercado de crédito A Fpk k . . .
entre os bancos privados e os públic reDraban reivindica a igualdade de condições
sos, e a flexibilização em relacãn tant0.,na caPtaCão quanto na aplicação dos recur-
submetido. Ç exigibilidades às quais o setor financeiro está

Os importadores formam outro aruno J ■
pela imposição de tarifas compensatórias d 7“ deC'SÕeS da P°'ltÍCa aerícola' Na 'Uta
ram às autoridades económicas preocupad s comTr poderosos que se alia'

p upaoas com o controle de preço.
Segundo alguns analistas e membros do , r • - . , . . ,MmhÀm Pm ,4 ?° £°verno> a definição da política económica leva
também em consideração duas outras fnrra«* nc intnrn

j . - torças, os interesses urbanos e os interesses de umamassa de pessoas de classe média baixa e/ou baixa nnp hnía * □ m a
-r a~ ooooo j . d e/ou Daixa» Que hoje vive grandes dificuldades.Tendo setores de mais baixa renda em mente, muitos buscam interferir ou controlar
os preços, pnncipalmen e dos ahmentos. De acordo com vários analistas e lideranças ru-
rais, os setores oligopolizados, especialmente processadores de insumos agrícolas, por
exemplo, utilizam estes setores de mais baixa renda como pretexto para exercer uma
pressão sobre o Congresso Nacional de modo a pressionar para baixo o preço dos alimen­
tos básicos e produtos agrícolas. Através da defesa dos interesses urbanos se obtém muito
mais espaço na imprensa, e se consegue também o apoio dos sindicatos, que neste mo­
mento se aliam, de fato, a setores ligados ao grande capital, protegendo a indústria nacio­
nal. Na grande maioria das vezes, essa proteção favorece a agroindústria e prejudica o
setor rural. O setor urbano também tem maior capacidade de “comprar” os deputados, fi­
nanciar campanhas, garantir acesso aos meios de comunicação, pois a renda média das
cidades é muito superior à renda média do setor rural.

Também na área de meio ambiente, afirmam alguns analistas e técnicos do governo, há
pressões legítimas por melhor qualidade de vida. Porém, também há pressões ilegítimas,
que são aquelas dos países que possuem grandes excedentes de produção que existem nos
EUA e na Europa. Esses interesses também influenciam as decisões do Congresso, às ve­
zes através de grupos ecologistas que o fazem inconscientemente. Interesses internacio­
nais influenciam também nas políticas de abertura comercial.
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Na opinião de certos analistas e técnicos do governo, a burocracia ligada ao setor agrícola per­
deu muito de sua memória. Neste processo de esvaziamento e perda de interesse e de densidade,
o loteamento dos cargos da burocracia, especialmente nos governos Figueiredo e Samey, a di­
minuição dos salários e do poder da estrutura pública e as modificações administrativas efetua­
das no início do governo Collor foram muito importantes. Outro motivo levantado pelo técni­
cos do governo para explicar a diminuição da competência da burocracia é o próprio fato
de faltar uma política mais geral de intervenção, uma definição clara do que fazer com a
agricultura.

2. As Relações Intragovemamentais

Muitos analistas e algumas lideranças enfatizam a existência de orientações divergentes dentro
do govemo. O Ministério da Agricultura e Reforma Agrária (Mara) defende determinadas posi­
ções em relação à política agrícola, enquanto que o Ministério da Economia defende outra. Esta
falta de articulação é exemplificada pela disputa entre Zélia e Cabrera, durante o govemo
Collor. Porém, a maioria de interventores ressalta que as relações entre estes dois pólos de deci­
são de política agrícola sempre foram conflituosas. O Ministério da Economia (ou da Fazenda,
no passado) controlava os recursos e procurava fazer políticas de estabilização, enquanto que o
Mara sempre esteve mais interessado em uma política de desenvolvimento do setor. Atualmente
este conflito talvez se exacerbe, segundo alguns membros da burocracia pública, em função da
diminuição dos recursos disponíveis e da dificuldades económicas que o país atravessa.
Outro exemplo disso, por algumas lideranças, é o fato de o Ministério das Relações Exteriores
não compatibilizar suas ações com as decisões do CNPA, órgão vinculado ao Mara, e de ter
posturas diferentes deste último, especialmente em relação ao Mercosul.
Haveria assim, com base em tais interpretações, grande independência entre os diferentes seto­
res do govemo. Na verdade, cada Ministério procuraria levar adiante as suas atribuições sem se
relacionar com as outras esferas do govemo, provocando grandes impasses e acirradas disputas.
Para técnicos governamentais, porém, nos últimos anos observou-se uma atuação mais homo­
génea dos diferentes órgãos do govemo. Segundo tais técnicos, há uma articulação não institu­
cionalizada, mas bastante forte nos dias atuais. As decisões são compartilhadas informalmente e
procura-se fazer uma política unificada, respeitando as atribuições de cada um dos órgãos que
atuam na área agrícola. Na verdade, há uma espécie de comissão composta por membros de di­
versos órgãos que se reúnem e estão permanentemente em contato.
Vários dos entrevistados declaram que o cornado da política agrícola dentro do govemo, mesmo
nos últimos anos, está na área económica, ou seja, no Ministério da Economia, enquanto o
Ministério da Agricultura se ocupa da resolução de questões técnicas, embora seja o mais im­
portante canal de acesso e de defesa das reivindicações do setor rural. Para alguns analistas e
membros do govemo, este quadro sempre existiu, na medida em que o Mara não controlava os
recursos. Porém, ele se tomou mais evidente com a perda de força da CFP, ao longo da década
de 80. No govemo Collor, a CPF, depois de transformada em Conab, passou para a alçada do
Ministério da Economia. A força política do Ministério da Agricultura depende de seus minis­
tros: com o Cabrera houve uma tentativa de aumento do poder do Ministério; com a volta da
Conab, a sua alçada.

3. O Banco do Brasil

Para vários analistas, lideranças e alguns membros da burocracia pública, o Banco do Brasil foi
e ainda é o grande grupo tecno-burocrático a influir nas questões agrícolas. Ele é na verdade o
lobby mais forte na área da política agrícola. Segundo analistas, houve um crescimento da força
política do Banco do Brasil em função da falência dos outros setores da burocracia estatal. Parte
do seu poder é explicado por lideranças rurais pelo amplo número de funcionários do banco
alocados em um diversificado leque de órgãos do govemo, ocupando postos chaves na adminis-
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As Relações do Setor Agrícola com o Governo

tração governamental. Ressalta-se também a «w ix™
«Wos congressistas, simpáticos a. banco, espalbad““

XX Xí XzxszrderoHn p subsidiado De arnrdn mm j ± brasiíe,ra> Por me*o da concessão de crédito
farto e subsidiado. De acordo com determinados analistas, sua burocracia tem ligações fortes
com setores de produtores e lideranças políticas, que são beneficiários de sua ação

O crédito concedido deixa, porém, de ser farto e subsidiado ao longo da década de 80. Um dos
pnncipais obstóculos à atuaçao do Banco do Brasil foi o fim da “conta movimento” e o proces­
so de unificação orçamentána. Entretanto, por pressões do próprio banco e de setores de produ­
tores rurais, o governo cnou alguns mecanismos compensatórios como a chamada poupança
verde, instrumento de captaçao imcialmente exclusiva do Banco do Brasil, o que demonstraria a
força do banco. Mais recentemente este instrumento foi estendido ao restante do sistema finan­
ceiro. Um exemplo atual da força do banco, de sua atuação conjunta com algumas lideranças
rurais, e de sua inclusive influência no Congresso, é a aprovação da equalização dos juros dos
empréstimos públicos.

Segundo alguns intérpretes, o Banco do Brasil é uma instituição que se agigantou, e sua atua­
ção, dadas as mudanças que o Estado vem sofrendo, é hoje essencialmente voltada para dentro
da própria corporação. A atuação do Banco do Brasil contribui em muito, por tais intérpretes,
para dificultar a definição de uma nova política agrícola.

De modo geral aceita-se a idéia de que, no período autoritário, não havia muita influência das
diferentes associações, assim como de toda a sociedade civil, sobre a política governamental.
O contato com as equipes do governo, quando era feito, se dava e, para alguns, ainda se dá, de
modo bastante direto, personalizado. Neste ponto ressalta-se o caráter diferenciado de acesso
aos diversos órgãos de governo por parte dos segmentos de agricultura. Um dos órgãos impor­
tantes neste processo foi a CFP, que segundo alguns técnicos do governo constituía uma espé­
cie de órgão informal de representação de alguns setores da agricultura junto ao governo. Esta
situação mudou facilmente com o processo de redemocratização e com a criação do CNPA, um
fórum legal de consultas e de discussão do governo com os setores representativos da agricultu­
ra nacional.
A maioria das lideranças rurais vêem o Mara como um órgão governamental mais acessível
para os agricultores, onde suas demandas têm maior penetração. A atuação do ministro respon­
sável por esta Pasta pode ser importante para que as reivindicações do setor sejam escutadas e
atendidas pelo restante do governo. Para alguns analistas está localizado no própno Mara o
maior lobby do setor agrícola. Algumas lideranças, apesar de reconhecerem o Mara como um
aliado, também reconhecem que este aliado tem pouco poder, especialmente frente à área
económica do governo. Na verdade, algumas interpretações indicam que o ministro da
Agricultura acaba, em certo sentido, por se tomar refém do setor agrícola. Ele nao sobrevive
sem o apoio das suas associações, fortes o suficiente para derrubar o ministro da Agncultura,
incapaz de suportar mais de um mês de críticas dos principais órgãos de representação do setor

rural.
Outras lideranças rurais têm uma visão diferente do Mara. Dado
barganhas e composições políticas, acaba por ser composto por pessoa^ nao diretameme 1 gatos
à agricultura, ma^ por burocratas e políticos, ligados aos interesse urbanos- anato
tas a maior ou menor proximidade do ministro com o setor se to em função das necessidades
XmenX “aX po«<i« ^ntro do próprio govem. » de so. «P— « ..
seu tutoro político. Este foi 0 caso de íris Rezende e de Antomo Cabrera.
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Muitas lideranças empresariais do setor colocam que a verdadeira interface junto ao governo é o
ministro da Economia. A relação do setor agrícola com este Ministério, segundo tais lideranças,
varia conforme sua atitude com relação à agricultura. As relações com a área económica do go­
verno Collor, por exemplo, tiveram duas fases: (a) a época da Zélia, em que apesar de haver
bastante facilidade de contatos com a equipe, não resultaram em benefícios para a agricultura,
pois, segundo estes, a equipe era insensível às demandas do setor; (b) o período Marcílio, que
revelou maior sensibilidade para os problemas da agricultura, mesmo porque o novo ministro
herdou uma grave crise no setor agrícola. Em contrapartida, a relação com o Cabrera foi sempre
considerada muito boa para todos os entrevistados.

Para vários analistas e técnicos do governo, o setor agroindustrial e os setores financeiros têm
muito maior presença e poder de convencimento junto aos diversos órgãos do governo, especi­
almente os mais diretamente ligados à área económica.

Algumas lideranças alegam ingerência do governo na própria organização da representatividade
do setor. Certos analistas consideram a CNA, assim como as federações e a representação das
cooperativas como componentes da representação “chapa branca”, onde de algum modo o go­
verno consegue influir e cooptar pessoas. No caso das cooperativas isto é feito principalmente
através de concessões, especialmente creditícias, e no caso das federações através do controle
do INPS e da manutenção do imposto sindical. Segundo membros do governo, esta ingerência
teve por objetivo incentivar a maior organização do setor e criar um interlocutor.

Analistas afirmam que a ligação dos tradicionais lobbies agrícolas com o governo foi derrubada
com a extinção de alguns órgãos que eram dominados por estes lobbies, como o IAA e o IBC.
Isto não quer dizer que tais setores tiveram perdas fortes de representação, mas apenas que tive­
ram que mudar sua forma de atuação, valendo-se atualmente do Congresso, das câmaras setori­
ais, etc.

O CNPA foi a grande inovação no terreno das relações governo-setores agrícolas. Sua impor­
tância será tratada em item a parte. Além do CNPA, foram instituídas outras fornias de ligação
com o setor, as duas câmaras setoriais dentro do Ministério da Indústria e Comércio, uma ge­
nérica de agroindústria e outra específica para o café. Critica-se a primeira por incluir princi­
palmente a indústria e a área de varejo. Entretanto, a institucionalização de tais mecanismos é
vista com simpatia por muitas lideranças, na medida em que elas facilitam a coordenação e as
negociações entre setor agrícola e govemo.

Lideranças do setor chamam a atenção para a crescente importância do Judiciário para a resolu­
ção de questões de política agrícola. Este fenômeno é visto como início de organização do setor
agrícola a exercer maior vigilância sobre a atuação do govemo.

5. O CNPA: Conselho Nacional de Política Agrícola

Apesar de, em geral, a criação do CNPA ser tida como uma medida importante da Lei Agrícola,
possibilitando uma maior participação do setor privado nas discussões referentes à política agrí­
cola, algumas lideranças reclamam de seu caráter apenas consultivo e não deliberativo.

Analistas vêem nas modificações de sua composição, em relação ao que fora estabelecido pelo
projeto de Lei Agrícola, aprovado pelo Congresso, a tentativa da burocracia de continuar pre­
servando seu mundo de poder. Segundo tais intérpretes, o presidente Collor e o ministro
Cabrera não quiseram incorporar um setor sobre o qual não tinham controle, apesar de terem re­
cebido seu apoio nas eleições. Na verdade o govemo preferiu continuar fazendo uma política de
concessões “no varejo”, da qual o próprio Cabrera era o agente a aceitar a institucionalização do
processo decisório.
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Técnicos do governo (não todos) concordam nu» ~ ri­
ram importantes no sentido de se tirar poder do setor nri * 1?aÇ°eS na C0fnP0S1Ça0 do CNPA fo“
baram por diminuir a legitimidade do Conselho Esteí m °’ T exageradas e aca’
lideranças do setor em algumas das câmaras °S "'C0S g'am a C°nduta
imvadaq Fxiste nnróm um Hno e ressa,tam a importância de certas discussões aí
JM^cões do'/ovemâ Tind P?° “ atUação de tais câmaras’ 0 ^nselho êeral e 33
deliberações do governo. Ainda segundo estes técnicos, o funcionamento do CNPA é pouco di­
nâmico, e sua estrutura, muito burocrática. F

Grande parte das críticas feitas pelas lideranças agrícolas ao CNPA ressalta sua inoperância e a
total desconsideração por parte do governo em relação ao órgão.

Algumas lideranças afirmam que, de início, ele foi muito valorizado. Constituiu um instrumen­
to de poder do Mara, frente à área económica. Nele foram preparadas as minutas dos pacotes
agrícolas, as regras para os direitos compensatórios, etc. Com a ascensão de Marcílio, o Mara
passou a entender-se melhor com o Ministério da Economia,e o CNPA perdeu importância.
Sem o empenho do Mara, as associações que têm assento no Conselho não tinham, sozinhas,
força para fazê-lo funcionar.

Para lideranças de produtores a razão do fracasso da atuação do CNPA estaria, também, na falta
de representatividade e de organização das entidades do setor agrícola, apesar destas associa­
ções terem algum poder de mídia. Deste modo, sem um forte poder de organização por trás dos
representantes, é difícil orquestrar uma reação às medidas do governo ou ter uma atuação mais
agressiva frente ao conjunto da sociedade.

Algumas lideranças empresariais ressaltam que o CNPA é algo novo que alterou a tradicional
submissão do setor privado ao poder do Estado, e seu funcionamento é uma questão de tempo.
Para outros, apesar de importante, a ineficácia do CNPA é decorrente da falta de recursos que
inviabiliza a maioria das medidas discutidas neste órgão.

Outras lideranças empresariais do setor têm uma visão menos pessimista do CNPA.
Reconhecem algumas falhas, ressalta o fato de muitas políticas implementadas terem sido nele
deliberadas e o bom funcionamento de várias de suas câmaras. O CNPA seria um fórum capaz
de produzir a harmonia entre os setores, possibilitando o aparecimento de políticas mais ade­
quadas ao interesse nacional.

III. O CONGRESSO

Considerações Gerais

Em geral, se reconhece que houve um aumento da participação do Congresso nas questões refe­
rentes à política agrícola, assim como em todo o processo político nacional. Porém, para alguns
analistas, o Parlamento ainda não constitui um locus importante de decisão sobre a maténa.

Para alguns destes analistas e inclusive alguns congressistas, mesmo dentro do Congresso sao
poucas as pessoas que realmente decidem alguma coisa. A Comissão de Agricultura cumpre
apenas suas funções regimentais e discute questões pontuais. Nao é um pólo irradiador de gran­
des discussões, apesar do aumento da participação do setor pnvado nas discussões nela tra

das.
Algumas lideranças acusam o Congresso de „ào ier se inieress.de emexercerP»^™
forte. Para alguns analistas e mesmo algum.» Irderanças esta importano.a numor do Congresso
í resultante do fato de os deputados nio terem mm 0 a dizer s« ■. >e “ “
tringirem a túnçdes elientel Isticas e de intermedraçao junto aos drgaos do governo. Esta situa
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p^antadores°de^a^ oTíMps^ T*0™ ^epresenta interesses setoriais dos canavieiros, dos
cão como bancada d 8 j ’ os produtores de arroz de sequeiro, etc. Assim, a sua atua-
maior^Tm^ 03 queStão a ser tratada- A ^gional, com
imnortante Para al UenC13 os Sovernadores, é considerada por vários analistas e líderes
mndpmn p n nnrd ^Stes anai’stas há uma divisão da bancada entre o sul, mais

es e, mais tradicional, o que transformou os representantes do cerrado,
em geral associados a uma agricultura mais moderna, no fiel da balança. Para alguns
congressistas, devido à estrutura de representação, o nordeste tem grande força no
Congresso. b

Outra divisão, significativa, é a existente entre os representantes de grandes proprietários,
das cooperativas, os pequenos produtores e dos movimentos dos sem-terra. Estas divi­
sões fazem com que se tome difícil um consenso claro no Congresso do que a atividade
agrícola necessita e de como ela deve ser conduzida.

Para determinados congressistas, a maioria da bancada é formada por proprietários rurais
atrasados, com um discurso neoliberal, e reivindicações altamente intervencionistas. Para
alguns intérpretes, os deputados ligados ao setor têm, com algumas exceções, pouca in­
formação e competência, e muitos, especialmente os do nordeste, são resíduos do coro-
nelismo. Outros crêem que isto tende a mudar, pois a modernização do setor deverá aca­
bar por se refletir na sua representação congressual.

Também se afirma que muitos dos congressistas que comporiam a bancada rural têm
parte importante de seus interesses e de sua consciência vinculados a setores urbanos da
sociedade, mesmo porque, segundo alguns congressistas, dificilmente é possível eleger-
se apenas com votos do campo.

IV. POLÍTICA AGRÍCOLA E PARTICIPAÇÃO DO ESTADO

A Evolução da Política Agrícola

Lideranças de produtores consideram que até a Constituição de 1988 não havia política agrícola
no Brasil. O principal problema, apesar do discurso, é que o setor não fora e não é prioritário.
Mesmo na década de 70, afirmam tais lideranças, o crédito não foi tão subsidiado como se
alega, pois o crédito favorecido era a contrapartida do tabelamento de preços, contingencia-
mento de exportações e de diferenças cambiais que prejudicavam o setor.

Para essas lideranças, um dos principais problemas que a política agrícola vem enfrentado é a
confusão que se estabeleceu entre a necessidade de alimentar a população, e a de prover a agri­
cultura de apoio do mundo. Subsídio à agricultura não significa obrigatoriamente dar crédito
subsidiado, mas proporcionar a infra-estrutura necessária a seu desenvolvimento: energia elétri­
ca, estradas, educação, extensão rural, etc.
Segundo outras lideranças e alguns analistas, a agricultura passou, em meados do século XX, a
ser submetida a um modelo económico voltado para a industrialização, calcado em mecanismos
de transferência de renda, do setor primário para o industrial. Como contrapartida para a agri­
cultura, houve, mais recentemente, uma política de subsídios, além de investimentos governa­
mentais em pesquisa e extensão rural que ampliaram a produtividade do setor.
Para certos intérpretes da evolução da agricultura no país, a partir dos anos 70, principalmen e
com o governo Geisel, passou a existir uma estrutura de política agrícola bem constituída. Esta
estrutura, que tinha por trás um modelo de modernização agrícola
cessidade de uma agricultura mais empresarial, e de estende-la ao Brasd Central. Estabeleceu
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assim um modelo tecnológico para o cerrado bastante produtivo e competitivo. A matriz tecno­
lógica foi desenvolvida pela Embrapa. A política agrícola assentou-se em uma base financeira
baseada na poupança canalizada pelo setor público (programas de crédito rural do Banco do
Brasil, aportes de incentivo fiscais, programas diretos de modernização através de repasses do
Banco Central, etc.), distribuída pela burocracia, que, apesar da corrupção, possuía núcleos de
excelência e técnicos com uma linguagem comum. Também havia controles de preços, progra­
mas de substituição de importações de insumos agrícolas, etc. De qualquer modo, a grande base
financeira do modelo era o crédito rural subsidiado, que continha um mecanismo de seleção,
dado que nem todos tinham acesso a ele.

O modelo, segundo alguns dos intérpretes, teria se esquecido de uma série de elementos como:
migrações, mão-de-obra, compatibilidade de salário real e da distribuição de renda para absor­
ver as mercadorias produzidas. A produção tinha um custo que era incompatível com a renda de
60/70/80 milhões de brasileiros. Outro problema estava na exagerada ênfase dada à exportação,
principalmente durante a gestão Delfim Neto. Também os incentivos às exportações — sub­
sidiando a agroindústria e fechando as exportações a produtos sem processamento — criaram
uma reserva de mercado de matéria-prima para o setor agroindustrial exportador. Assim, por
tais críticos, o modelo implicou uma subordinação do setor agrícola à exportação e a setores
agro industriais específicos. Reconhece-se que a agricultura, especialmente aquela ligada a al­
guma cadeia agroindustrial, recebeu incentivos para se expandir, especialmente no centro-oeste.
Concedeu-se não só crédito subsidiado, mas os estados distribuíram também terras necessárias
para obter o crédito subsidiado. Tratava-se, segundo alguns intérpretes, de um modelo con­
centrador, em função do próprio pacote tecnológico, embora não se tenha formado um grande
número de megaempresários. De qualquer modo, este modelo criou disparidades ao menos en­
tre empresas agrícolas capitalistas e as propriedades voltadas para a subsistência, gerando situa­
ções de marginalização de pequenos produtores e agravando o processo de sua expulsão para os
grandes centros urbanos.

Nos anos 80, segundo alguns, a agroindústria passou a comandar o processo, mas a importância
destes grupos já se anunciava desde o final dos anos 60.

Por outro lado, conforme analistas, lideranças e técnicos, nos anos 80 o Estado, que tinha me­
canismos de controle quase que completos sobre o mercado, desmonta e perde a capacidade de
transferir poupança subsidiada. O Banco do Brasil manteve autonomia para definir a política de
crédito até 1983-85. A redução do subsídio ao crédito teve início em 1980, agravou-se com as
pressões do FMI e em 1986-88 foi consagrada na gestão Bresser/Maílson.

Para alguns intérpretes, o setor agrícola é capaz de trabalhar com taxas de juros positivas, pois
já possui outro padrão de produtividade e de rentabilidade, mas tem que dividir os ganhos com
o setor financeiro.

Certos técnicos do governo ressaltam que o processo de deterioração do poder de intervenção
da União resultou também da perda de recursos do governo central para outras instâncias ad­
ministrativas. Além disto, para alguns analistas e membros da burocracia governamental, com o
tempo o mecanismo de auto-seleção do crédito rural foi perdendo eficiência devido às pressões
para que ele se generalizasse. Por volta de 1985, com a democratização do país, existiam pres­
sões para que o crédito rural não fosse concedido apenas aos grandes e médios agricultores. Na
década de 80, porém, a renda já havia sido transferida, e os agricultores selecionados já tinham
se modernizado. Hoje, de fato, o volume de crédito rural é muito pequeno e não assiste aos pro­
dutores médios e grandes, que dele precisam para compra de máquinas, equipamentos, etc.

Para certas lideranças, o mercado não conseguiu suprir a falta de intervenção do governo, tanto
que atualmente se observa um processo de deterioração das condições de produção da agricultu­
ra, com a diminuição dos investimentos no setor. Para determinadas lideranças empresariais, o
problema está nas condições macroeconômicas do país que inviabilizam o funcionamento do
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mercado. Este fato, alertam, é particularmente grave em relação à estrutura de crédito. Os fi-
nanciamentos para investimento são inviáveis em função do longo prazo de maturação e das in­
certezas em relação a eles tanto de tomadores quanto de emprestadores. Mesmo o crédito pri­
va o e cus eio e as operaç es de seguro tomaram-se problemáticas frente ao quadro de deterio-
raç o e ince eza pe o qua passa a economia nacional. A dificuldade maior está, segundo o sis­
tema financeiro pnvado, no descasamento dos prazos de captação e aplicação dos recursos.
Entretan o, m m se cntica a grande instabilidade causada pela intervenção errática do gover­
no, que aumenta os nscos envolvidos nas operações do setor privado. Apesar disto, ressaltam as
lideranças, á indícios de que o setor poderá se viabilizar autonomamente em termos financei­
ros, por meio do desenvolvimento das bolsas de mercadorias e de futuros, dos fundos de
commodities, das práticas integradoras das agro indústrias, e mesmo da crescente capitalização
dos próprios produtores.

Analistas e lideranças rurais alegam que há um divórcio entre a atividade agrícola e o resto da
economia. A agricultura não tem força construtiva, porque sempre se bate com uma vontade
maior, proveniente da sociedade urbana-industrial. Os produtos agrícolas pagam o ICMS sobre
as exportações, enquanto o produto industrial exportado está isento. No caso das importações,
produtos industriais como os automóveis têm uma barreira de 40% para proteger a indústria
nacional, mas a importação de leite tem uma alíquota zero, quando não é negativa. Apesar
disto, a agricultura continuou crescendo na última década, enquanto o resto da economia está
em processo recessivo. Na verdade, a agricultura ainda sustenta e subsidia o setor urbano, trans­
ferindo renda e acumulando prejuízos. Mesmo setores agrícolas adiantados tecnologicamente
estão completamente endividados, o que, segundo tais lideranças, se constitui em subsídio para
o setor urbano.

Para certas lideranças de produtores, os subsídios ainda são necessários, pois são um meca­
nismo de distribuição de renda. Para outros, a questão é mais complicada em função da exis­
tência de uma parcela ainda considerável da população no campo. Uma política de subsídios
semelhante à da Europa só seria viável se a população rural diminuísse numericamente.

Para outras lideranças, o problema da agricultura brasileira estaria no não cumprimento das
políticas agrícolas que deveriam estar em vigor nos momentos do plantio e da colheita, como as
políticas de preço mínimo e comercialização. Para outros, o problema está na instabilidade da
intervenção do governo, que altera com muita frequência suas determinações de política agríco­
la, inviabilizando um planejamento de mais longo prazo.

Para líderes de produtores agrícolas o problema está no fato de a maioria, especialmente urbana,
ter uma idéia equivocada sobre a agricultura brasileira atual. Vêem-na como uma atividade
marginal, não empresarial, voltada à agricultura de subsistência, o que é desmentido peto está­
gio de desenvolvimento atingido pela agricultura.

2. O Governo Collor

O Plano Collor I, segundo as lideranças rurais, prejudicou a agricultura, principalmente devido
aos índices (IPC x BTN) utilizados na correção das dívidas contraídas pelo setor, e na atuali-
zação dos preços mínimos. Segundo algumas lideranças, o problema atingiu particularmente al­
guns setores muito endividados e que contraíram crédito através da poupança ouro do Banco do
Brasil. Regionalmente o problema concentrou-se no centro-oeste e, na área do arroz, no Rio
Grande do Sul. Estes últimos, mais fortes e mais estruturados, conseguiram rolar a dividà. No
centro-oeste isto não foi logrado e o resultado foi a queda de produção no ano seguinte.
O govemo Collor promoveu também modificações de ordem administrativa, aí; quais deram
origem i Conab (nova empresa resul.ante d. fúsSo da CFP, C.bmzen e CobaUob a d.reçdo d.
MEFP), e que resultaram na perda de poder da antiga burocracia que con ro
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Não há muitas críticas ao pacote agrícola de Zélia-Boschero, ainda em 1990, a não ser quanto à
quantidade e aos custos do crédito. Afirma-se também que o Mara quase não tomou conheci­
mento de tal pacote, que teria sido elaborado sob fortes pressões do lobby dos importadores.

Em relação à regionalização dos preços mínimos, que já existira na década de 70, os analistas
acreditam que tal medida teve um conteúdo político claro, e mexeu com interesses regionais
importantes. Os maiores ataques à medida partiram das lideranças da agricultura do centro-
oeste, e de políticos a ela ligados. O fato de o governo ter voltado atrás se deveu, segundo a
grande maioria dos intérpretes e técnicos do próprio governo, a estas pressões. Algumas lide­
ranças afirmam que a participação das associações na reversão da política não foi pequena, e o
Mara, sob a chefia de Cabrera, também teria tido papel chave nesta modificação.

Em julho de 1991, o novo pacote não trouxe grandes novidades .e nem provocou grandes rea­
ções, a não ser novamente pelo reduzido volume de recursos promeridos foi visto como indica­
dor de uma conscientização do governo sobre a necessidade de dar apoio à agricultura.

Critica-se também o setor financeiro pela falta de esforço a fim de se reduzir o custo do dinhei­
ro para a agricultura e melhorar os prazos, formulando crédito de longo prazo para investimen­
to. Alega-se que o Finame rural, além de ser pequeno, é problemático em função do seu prazo.
Porém, admite-se que, neste ponto, a abertura do BNDES para a agricultura é algo importante.

Para alguns analistas, o governo Collor não inovou nos instrumentos de política agrícola. Esta
foi, a bem da verdade, uma política contraditória: buscou a interiorização e a redistribuição das
funções regionais, mas não resolveu o problema dos transportes, além de propor e depois recuar
na questão dos preços mínimos regionais. Segundo alguns técnicos, a intenção do governo
Collor era fazer mudanças radicais, reduzindo drasticamente a intervenção estatal no setor agro-
pecuário. No entanto, o próprio setor agrícola teria oferecido forte resistência a estas mudanças,
obrigando o govemo a rever suas posições iniciais.

Em relação aos recursos, o período Collor significou a continuidade do processo de esgotamen­
to do modelo de crédito subsidiado que já vinha ocorrendo.

A liberalização do comércio exterior, o fim do controle de exportações e das tarifas de importa­
ção foram consideradas medidas benéficas, consolidando um processo de abertura e desregula-
mentação que tomou força na década de 80. Alegam alguns entrevistados que a liberalização
sempre existiu, principalmente quanto às importações. Estas foram usadas em alguns momentos
— especialmente com a ministra Zélia — de modo prejudicial ao setor produtor interno. O
exemplo do trigo é o mais lembrado. Em relação aos insumos, afirma-se que, para os produto­
res, a situação melhorou bastante. Alguns analistas, contudo, lembram que as tarifas de
importação de tratores foram as únicas a permanecerem elevadas. Lideranças de produtores
acreditam que o setor agrícola não faria oposição a tarifas baixas sobre as importações de
alimentos. O problema residiria na existência de alíquotas negativas, que demandariam a
utilização de tarifas compensatórias como instrumento importante.

Há críticas, por parte de lideranças rurais, ao tratamento dispensado pelo govemo ao MercosuL
Para alguns, o govemo deliberadamente teria buscado uma redução do volume produzido inter­
namente, de forma a dar espaço aos produtos agrícolas de outros países, facilitando assim as
exportações de bens industriais brasileiros.

A atuação de Collor quanto à Lei Agrícola, especialmente os vetos ao projeto do Congresso, é
interpretada como uma imposição do Ministério da Economia, em detrimento das demandas do
Mara e do setor agrícola.

A avaliação do desempenho do ministro Cabrera é muito positiva. Aponta-se seu papel na defe­
sa do-setor agrícola frente ao restante do govemo, especialmente o Ministério da Economia, seu
profissionalismo,sua abertura para questões novas, como normas sanitárias, comércio exterior,
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etc. Para outros, Cabrera foi o
por Collor.

instrumento de uma política de concessões discricionárias feitas

As Relações entre Estado e Setor Agrícola

Vánas sao as opiniões sobre o tipo desejável de intervenção governamental no setor agropecu-
ário. Para a maioria das lideranças, o Estado tem pelo menos duas funções nítidas: por um lado,
o combate à inflaçao, e, por outro, o combate à pobreza e à desigualdade de renda através da
criação de mecanismos redistributivos capazes de assegurar fatias maiores da renda para aqueles
que têm menos.

Segundo algumas lideranças de produtores, estes problemas devem ser enfrentados, pois a agri­
cultura perde muito com a inflação. Com o desalinhamento de preços decorrente da inflação, os
preços agrícolas tendem sempre a ficar defasados em relação aos outros preços. Do mesmo
modo, a renda do setor agrícola é sempre inferior à do setor industrial. A menção sobre a ques­
tão inflacionária vem, com frequência, acompanhada de denúncia quanto à defasagem da inde­
xação dos preços mínimos em relação aos índices de reajuste dos financiamentos.

Na posição de alguns, enquanto o governo e o restante da sociedade não entenderem que o setor
agrícola necessita de mercado com poder aquisitivo, e também de subsídios, como em todo o
mundo, não haverá política agrícola e o campo tenderá a empobrecer. Sem a existência de sub­
sídios, entendidos de modo amplo (creditício, mas também tributário, educacional, etc.), não é
possível esperar melhoria para o setor agrícola. Algumas lideranças consideram que, mesmo
não sendo possível um política agrícola semelhante à dos EUA e à da Europa, não se pode
deixar o setor desprotegido. A sociedade brasileira precisa ter sensibilidade para aceitar que a
agricultura seja contemplada com uma parcela do orçamento que lhe dê um mínimo de
condições para desenvolver sua atividade.

Assim, afirmam lideranças rurais, a política agrícola deve ser um conjunto de medidas que de­
fina, de forma previsível, os parâmetros para a produção, o financiamento do mercado e o inter-
relacionamento entre consumidores, governo e agentes, procurando adequar a produção às ne­
cessidades do consumo interno e das exportações, tanto globalmente como ao longo do ano
agrícola.

Algumas lideranças empresariais defendem a necessidade de uma política de segurança alimen­
tar e de formação de estoques reguladores. Para isto é preciso produção agrícola em níveis e
preços adequados, que não podem existir sem uma política agrícola.

Outros segmentos fazem a defesa do liberalismo, recusando os mecanismos de intervenção go­
vernamental na área agrícola. Ressaltam que se faz necessária a dinamização dos mecanismos
de mercado, capazes de substituir os mecanismos públicos de proteção ao setor. Para algumas
lideranças de produtores, já que a intervenção governamental nos últimos anos foi prejudicial
ao setor agrícola, seria preferível que simplesmente não existisse. Na verdade, tais lideranças
não se opõem a uma intervenção semelhante à que ocorre nos EUA e na Europa, o que rejeitam
é a interferência excessiva e prejudicial à agricultura. Estas lideranças consideram positiva uma
ação na área de extensão, de pesquisa, e na garantia de preços mínimos. Reconhecem que a boa
intervenção é onerosa e, portanto, é preciso que a sociedade concorde com ela.

Para outros, o problema está no caráter discricionário e instável da política agncola. Assim, o
que se faz necessário é o estabelecimento de regras claras de intervenção do governo, de modo a
regulamentar e controlar o funcionamento do mercado, em comum acordo com os p^lc‘Pa"
envolvidos no processo e sem modificações quando do p antioi e uran e a sa ra.
sídio ao crédito ou à abertura comercial são aceitáveis, desde que o agricultor disponha de
tempo para reorientar suas atividades para enfrentar estas novas realidades.
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Por outro lado, todos reconhecem que deve haver uma política específica para o nordeste, que
enfrenta um grave problema social, e para a Amazônia, que tem características específicas.

Além disso, analistas e lideranças empresariais concordam que o govemo tem uma importante
função a cumprir na coordenação dos mecanismos de comércio internacional. Neste sentido,
reivindicam melhor aparelhamento do Itamarati, por meio da constituição de um corpo de fun­
cionários qualificados para defender os interesses da agricultura brasileira no exterior. A atual
situação demanda especial atenção do govemo em relação a práticas desleais de comércio que
penalizem os setores produtores nacionais.

A reflexão e deliberação dos problemas ligados à agropecuária, segundo algumas lideranças,
requerem maior participação dos diversos atores envolvidos. O fórum de discussão destes pro­
blemas, afirmam algumas destas lideranças, deveria ser o Congresso.

V. A LEI AGRÍCOLA

1. Motivação

Muitas lideranças consideram que a Lei Agrícola foi uma demanda do setor que desejava defi­
nir parâmetros estáveis para a ação governamental. A idéia da Lei Agrícola surgiu da necessi­
dade de estabilidade em relação aos instrumentos de política agrícola diante da intervenção dis­
cricionária do Estado e, também, da necessidade de mudar o centro de decisões para um âmbito
onde a influência de setor privado fosse mais permanente, onde as decisões não ficassem restri­
tas à burocracia e aos que a ela tinham acesso.

2. Elaboração

Segundo alguns entrevistados, a emenda referente à Lei Agrícola transitou com certa facilidade
na Constituinte, apesar das dificuldades de redação e da necessidade de acordo entre as diversas
posições. Outros afirmam que a esquerda criou empecilhos à aprovação da Lei.

Para muitos, a feitura da Lei Agrícola foi um processo mais complicado. Havia vários projetos,
com demandas diferentes, e com a participação de praticamente todos os setores envolvidos.
Para alguns, as associações de produtores estavam mais ou menos de acordo entre si, pois con­
vergiam em tomo de idéias mestras, formuladas por Alberto Veiga e Mauro Lopes, que assesso­
ravam a Frente Ampla. Mesmo assim, a atuação das associações representativas coordenadas
pela Frente Ampla não foi unânime. A discussão interna foi complicada, pois foi difícil separar
os problemas estruturais dos conjunturais, e ainda atender às demandas regionais.

Outras lideranças do setor e determinados analistas vêem a Lei Agrícola como uma obra do
ministro da Agricultura, que tratou de superar a guerra entre os lobbies e ganhar poder político
dentro do próprio govemo. Segundo alguns membros do govemo, a participação dos agriculto­
res e de suas associações na elaboração da Lei Agrícola não foi muito significativa, apesar de a
maioria delas ter apoiado a iniciativa. Eles ressaltam a importância da atuação dos secretários
estaduais de Agricultura, bem como a atuação da própria burocracia pública, especialmente da
Cobal. Já os setores agroindustriais teriam atuado com força, associados com a parte da
burocracia pública, a fim de impedir a adoção de determinadas medidas reivindicadas pelos
produtores, as quais rompiam com práticas já cristalizadas no país.

O projeto final do Congresso foi obra de uma Comissão Especial, criada com a finalidade de
elaborar a Lei Agrícola. O relator desta Comissão, Arnaldo Rosa Prattes, com ajuda de Alison 
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Pontos de Destaque

A maioria das lideranças e dos analistas acha a Lei em si importante, no sentido de se estabele­
cerem regras criando a possibilidade de pressionar o governo por meio do Judiciário.

Para alguns analistas, a Lei continua conferindo ao governo instrumentos de intervenção, porém
estes, agora, são mais equilibrados. Analistas ressaltam ainda que, apesar de muitos pontos já
fazerem parte da legislação, foi importante terem sido incluídos na Lei Agrícola. Outros, po­
rém, acreditam que a Lei Agrícola não fixou suficientemente os parâmetros para a intervenção
do governo, dando muito espaço para uma atuação discricionária. A Lei, na realidade,
estabelece procedimentos claros e toma extremamente difícil a qualquer tribunal tomar uma
decisão. Segundo alguns técnicos do governo, apesar de ter havido um discurso liberal na
origem da Lei Agrícola, esta é bastante intervencionista.

Um ponto positivo normalmente ressaltado é o estabelecimento da tarifa compensatória, a qual
permite a proteção da agricultura nacional contra os subsídios de países estrangeiros às exporta­
ções de seus produtos. A dificuldade que ainda existe, segundo algumas lideranças, está na efe­
tivação de tais tarifas, devido à incapacidade de análise dos pedidos por parte da burocracia go­
vernamental, especialmente a Coordenadoria Técnica de Tarifas, e às pressões contrárias feitas
por parcela da agroindústria.
Também os preços de liberação de estoques são, para alguns produtores, uma vitória do setor.
Alega-se, que antes, a liberação dos estoques sofria fortes pressões dos especuladores e
s adores, sendo, em geral, apresentada e utilizada como uma maneira de reduzir o custo de vida

para a sociedade urbana.
Alguns ressaltam também a questão da equivalência-produto, apesar de ter sido aprovada ape-

nas para os pequenos produtores.
Outro ponto bastante ressaltado é a criação do CNPA (apesar das críticas generalizadas a seu
mal funcionamento - ver item anterior). Algumas lideranças cnticam o caráter apenas consul­
tivo de tal organismo, diferentemente do que havia sido aprovado pelo Congresso (del be-
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paulinelli, Nider Barbosa, Jonas Pinheiro, e Gilmar Vianna, conseguiu fazer uma composição
dos vários projetos apresentados.

A aprovação da Lei foi feita por voto de liderança, durante o governo Collor, por um Congresso
em ,m e man a o. egun o alguns analistas, só foi aprovada em consequência do esforço do '
Mara e e sua isputa com o Ministério da Economia. De acodo com técnicos do governo, foi
aprovada sem que a maiona do Congresso soubesse do que se tratava.

O projeto que foi para sanção presidencial sofreu muitos vetos, demandados pelo Ministério da
Economia. As opiniões sobre os artigos vetados variam muito. Segundo algumas lideranças,
eles aleijaram a Lei Agrícola. Outros reconhecem a necessidade de alguns deles para suprimir o
que fora introduzido por motivos clientelísticos. Outros ainda acreditam que alguns vetos foram
corretos, em razão da inconstitucionalidade dos artigos apresentados. Porém, há consenso sobre
o fato de que alguns dos vetos, concernentes às informações de mercado, ao comércio exterior,
à tributação, à equivalência-produto e, principalmente, à atuação do CNPA, modificaram de
forma substancial a Lei.

Vários pontos vetados foram reintroduzidos através de medidas provisórias, em função das arti­
culações feitas pelo ministro Cabrera e por alguns congressistas. Entre os artigos reintroduzi­
dos, merecem destaque a liberação do comércio exterior (repetição da Portaria n° 155 do
Concex), a equivalência-produto para pequenos produtores, e alguns pontos relativos às atribui­
ções do CNPA.
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rativo). Porém, em geral, a sua criação é considerada importante por permitir a harmonização
entre os setores público e privado, além de uma maior participação dos vários setores ligados à
agricultura nas decisões referentes à política agrícola.

Apesar disso, algumas lideranças se declararam contrárias à criação do CNPA pela Lei
Agrícola, pois entendiam que o órgão é híbrido e a participação do setor privado deveria se dar
através do Legislativo. Outras lideranças consideram, também, que a burocracia governamental
foi supervalorizada na sua composição, em detrimento do setor privado. Atualmente algumas
lideranças afirmam a importância do órgão, ao menos enquanto instrumento de treinamento
para o estabelecimento de negociações e acordos entre as próprias lideranças rurais. Alguns
também ressaltam o seu papel agregador em face da tradicional fragmentação do setor
agropecuário brasileiro.
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